
Sessão &Xr0ftQK5>'u(J*aÍ4 em 2& de N O V Em bfcO 199^
Sessão Legislativa, de 1a Legislatura.
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- Deputado Jorge Cãuhy (PL)

- Deputado José Êdmar (PTR)•

- Deputado José Ornellas (PL)
- Deputada Lúcia Carvalho (PT)

- Deputado Manoel Andrade (PTR)
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- Deputado Maurílio Silva (PTR)

- Deputado Pedro Celso (PT);

- Deputado Peniel Pacheco (PST.;)
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- Deputado Salviano Guimarães (PDT)
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- Deputado Wasny de Roure (PT)
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ANA / ARNAUD 26/11 17:50 E - 11/1

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - Está aberta a ses-

são.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos traba

lhos.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, tendo em vista a falta evidente de quorum, requeiro veri-

ficação de presença.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - A Presidência de f e

ré.

Está V. Exâ. convidado a assumir a /Secretaria dos

trabalhos e proceder à chamada dos Srs. Deputados.

tî í̂ obv̂ dĵ -isrê

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - Ha quorum para o

inicio da sessão.

Convido o Sr. Deputado Salviano Guimarães a assumir

a Presidência.

o~̂ rrT"H!Ji5rpttta4ô Ŝ

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido

Sf. . . . .
oYbeputado Pedro Celso a secretariar os nossos trabalhos.

-/ N E Y



Ney/ Clarice/ Sabá/ Arnaud

(Presidente)

26.11 17h52/4/6 SE 12/13/14.1

/ Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à leitura do^item da pauta da Ordem do

Dia.

OXSr. ,/BèQret-aTio procede

"Discussão e votação, em l- turno, do Projeto de Lei

085 de 1991, que "institui o Plano de Carreira da Camará Legis-

lativa do Distrito Federal e da outras providencias".

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a inversão

da pauta, passando este item para ultimo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Mas este item

faz parte de um acordo de plenário.

O SR. GERALDO MAGELA -r- Sr. Presidente, quero-contraditar.

<"" f \~s
exatamente isso. *' fizemos um acordo de plenárioNlgste item já deve-

ria ter entradgr na votação de hoje pela manha e não entrou. Trata-se



12/13//4.2

de uma questão prioritária.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Atendendo

a solicitação do Plenário a sessão esta suspensa.

Q L/-L I L I A N
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JUSSARA/GERALDO 26.11.91 18:24 E- 28.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta

a presente sessão.

Com a palavra o Deputado Fernado Naves.

O SR.FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, pedimos que seja retirado da pauta de hoje este projeto,

pois não há condições de ser votado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, é inadmissível este tipo de pedido.

O concurso deveria ter sido realizado até o dia 30 de

maio. Do início do ano para cá, nós, que queremos •. ?̂Ĉ  h^Ã^U^Z^-ÇJ*? &°

gXfyi&M/U/o > fomos empurrados com a barriga por uma serie de razoes

e situações, até chegar o projeto da Fundação Getúlio Vargas. De lá

, J&s
para ca, sofremos também uma serieVadiamentos Que, na nossa avalia-

ção, não tinham a intenção de inviabilizar o concurso.

Hoje já não tenho como permanecer com esta avaliação_j

pois me parece que há muitos interessados na não realização deste con-

curso. Se não votarmos, imediatamente- o Plano de Cargos e Salários

e consequentemente se não votarmos o projeto do concurso, nos vamos

chegar ao ano que vem sem termos feito esta discussão. A menos que



JUSSARA/GERALDO 26.11.91 18:24 E- 28.2

sacrifiquemos uma outra situação que e a questão da Lei Orgânica do

Distrito Federal.



Denise-Geraldo 26.11.91 18h26 (G. Magelafo E/29.1

o„.No cronograma que temos,se não votarmos isso hoje, vamos começar a votar

esse projeto dia 9, junto com o orçamento. No dia 13 encerranv-se os tra-

balhos desta Casa. Quem vai responder pela não realização do concurso ?

NÃo vamos mais compactuar com isso. Aqueles que são contra

o concurso, os inimigos do concurso público vão ter de assumir sua posi-

l ^*

cão e vão ter de dizer porque querem adiar o concurso público, por quê

não querem que o concurso público seja realizado. É para continuar mantendo

a atual situação da Casa, inclusive desmoralizando-a cada vez mais ?

NÓS do PT, Sr.Presidente, somos contra, vamos denunciar

mais essa manobra de tentativa de adiar o concurso e vamos mostrar para a

sociedade quem realmente tem interesse que esta Casa realize o concurso

público.

Do jeito que está sendo feito^ estão tentando nos empurrar

com a barriga e,agora, parece que até com outros instrumentos, ̂ /

U<M/vO^ não temos como admitir que aconteça.

r\ jQ^tâ^' ""v** — - - - - ^

Portanto, somos contraYé~ pedimos que a pauta seja mantida,

até mesmo para que o acordo seja mantido também. Inclusive o acordo foi

jpropostqj
jelo Deputado Fernando Naves* que agora, estranhamente, vem propor

o adiamento mais uma vez.

f t^

. .Somos pela manunteção da pauta e queremos descobrir

por que não querem discutir o concurso, são contra o concurso ? É isso ?



Denise-Geraldo 26.11.91 18h26 E/29.1

C
O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o De-

putado Benicio Tavares.



ALEXSANDRA/GERALDO 26.11 18:28 E-30/01

O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT -Sern revisão do orador. )-

Sr. Presidente, eu gostaria dèYmanifestar o^ respeito . <he* ••, ilus-

tre proposta do Deputado Mageila.de que há pessoas querendo inviabi-
\f

lizar o processo do concurso. Acredito que não, Sr. Presidente, /).a

ímwftâ- parte, pelo contrário, querei que o concurso saia o mais

rápido possível. ... 'e. evidentemente^, alguns instrumentos que

estão em debate nesta Casa, como por exemplo a própria estrutura que

foi votada recentemente, merecem, por parte de todos nós, uma atenção

redobrada.. NÓS não podemos votar urn projeto de tal magnitude, sem

apreciação prévia, das suas consequências e dos seus desdobramentos.

Por issojfio Plano de Cargos e Salários, C$MJL, está em pauta,no pri-

(L- -.>-•
meiro item, precisa ocorrer, para que ele •̂ /n̂ vvŷ W- . . com certa agi-

lidade, urn acordo entre a Mesa e as Lideranças, para que nós diminua

mós o número k emendas e possamos ter uma votação com maior rapidez

dentro do processo normal.

Eu acredito -̂ «-̂ _cu <p^ proposta que foi apresen-

0fyf4A#A^>

tada pelo nobre Deputado Fernando Naves, é/nó sentido de que. muitos

Deputados, no momento, não se encontram preparados para esta análise»

Por isso, Sr. Presidente, .,JÍA^ . acatei- a proposta do nobre Depu

tado Fernando Naves. Eu mesmo me sinto nesta condição, porque temos

apreciado fruM/í̂ l instrumentos corno por exemplo orçamentos, relató-

rios e outras coisas. Portanto, não tive tempo de me debruçar espe



ALEXSANDRA/GEREALDO 26.11 18:28 E-30/02

cificamente sobre a proposta do Plano de Cargos e Salários.

PQJX- isso,—e^—pediria ao De-pjj^4béeHJte^eLLa~*.



Riva/ M* Stein 18:30 26/11 E.31.l
(Benicio Tavares)

)̂
or issOj pediria ao Deputado Geraldo Magela que não ficasse preo-

cupado . NÓS queremos o concurso e vamos ter condições de realiza-lo.

A demonstração, faço uma proposta concreta, amanhã, na

\ â-0-wfe-«=j-<AA ,
reunião da Mesa, a PresidênciaSŝ Qŝ *̂»̂ ^ os lideres para a discussão

específica desse projeto, que se faz necessária. Aproveito, então,

para colocar a matéria em pauta, novamente, permitindo aos companheiros

do PT, que estarão viajando ,| a partir de amanha^ --t\a segunda-feira

a matéria voltasse a ser debatida e finalizada com o apoio e a possi-

bilidade de todos partici parem.



Riva/ M* Stein 18:30 26/11 E.31.2

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente,\ pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, acho que nos podemos, se ha realmente um interesse

^ye uma boa vontade\que isso aconteça, assumir o seguinte compromisso:

nós tínhamos acertado, numa reunião.da Mesa com, as lideranças, que,na

^semana que vem,usaríamos a segunda, terça, quarta e quinta-feira exclu-

sivamente para a votação das Comissões Temáticas, para evitar que tivess

f , .
se que vir a plenário alguma emenda sem ser votada na Comissão Temati-

e interesse de todo o mundo. Vamos reconhecer, então, que

houve dificuldade de os-Deputados tomarem conhecimento do projeto.

Proposta concreta em cima da proposta do Deputado Be-

x-f f*l I ' r+j

nicio Tavares: amanhada Mesa com as lideranças faze/essa reunião, ten-

(^ r^
r rtalo acordo.; traz/para a sessão segunda-f eira e, segunda-feira, nos fi

cariamos,.exclusivamente, para discutir o projeto de Plano de Cargos e

A ' *s* *^salários e Concurso i os dois projetos, começando de manha e indo ate

a hora que/fechar.



ADRIANA A./M* STEIN 26.11 18:32 E/32/1

(DEPUTADO GERALDO MAGELA)

. . _e~-i«4e—H l é a lTO"r~a que Compromisso público.

Como o PDT tem congresso nos dias 6, 7 e 8, assim co-

mo nós pedimos compreensão de não se votarem matérias importantes quinta-

feira, queremos que não haja prejuízo para os companheiros do PDT no dia

6. Então,como o dia 2, que seria de Comissão Tema.ticaC*"i=&&&»^j)ara o Pia

no de Carreira e o concurso, faríamos 3, 4 e 5 para Comissões Temáticas ,

e.se não vencer, faríamos também dia 9, segunda-feira, Assim,atenderá o

que já foi acertado, atende a preocupação do PT, atende a reivindicação

y7i% e fazemos um acordo que atendia todos nos.



ADRIANA A./M» STEIN 26.11 18:32 E/32/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, entendo que precisamos ter um prazo máximo para a apresenta^

cão de emendas. Creio que esse prazo máximo deve ser sexta-feira, porque

é um projeto muito fácil de se introduzir emendas, e. se não acomodarmos ;

as emendas a uma data, ficará interminável a discussão. Então, é importan-

te que i neste acerto, fique fechadq, a data de apresentação de emendas.



(g)
ADRIANA A./Má STEIN 26.11 18:32 E/32/3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, o comportamento júaaz» entendimento praticado nesta Casa melho-

rou e atualmente esta ficando
1 /

ao posso concordar que

entre nós Reputados, que temos que deliberar sobre o concurso, existam

aqueles que são contra

que os Deputados do PT

Por outro lado, não posso concordar



José Alberto/M.Stein 26/11 18h34 E-33.1

(Gilson Araújo)

a força do bem e os outros Deputa-

dos sáe-ci força do mal, dentro das disposições colocadas aqui, por

que não conheço nenhum Deputado que,de janeiro para cá/tenha brin

cado,aqui. nesta Casaf Estamos no limite de nossas energias para

dar conta dos trabalhos da Casa.envolvendo projetos de lei, orça-

mento.

(dey
Portanto, eu acho que é horafentendermos e trabalharmos

com coerência. Não se pode dizer que exist^jn Deputados contrários

ao concurso. Não somos contra o concurso, e, inclusive, fui um

^
dos Deputados que mais combate// para que,nos primeiros três meses

/•\ /

deste anoi fosse r e ai i z adOéV^a&aoõyoo. <@e há culpa, • é

dos 24 Deputados. Agora, não cabe, neste momento, discutirmos uma

matéria de alta relevância, como o concurso, e ficar jogando p£

dra de um lado para outro, jogando com a plateia. O momento e de

muita seriedade.

Outra coisa: temos dezembro e janeiro para ficarmos a -

qui, sem entrar em recesso, e resolvermos estas questões. Eu gos-

taria de saber qual Deputado que, durante este ano, não envidou

esforços até o seu limite para fazer esta Casa funcionar .Esse

tipo de crítica tem que acabar, porque estão todos os Deputados



José Alberto/M.Stein 26/11 18h34 E-33.2

no nivel máximo de participação e de responsabilidade.

Se não foi realizado concurso no primeiro semestre,a

culpa é de todos os Deputados que não souberam juntar as outras

questões prioritárias.0. ;:?. " - ' •'- .: - . - -;

A &
Temos dezembro e janeiro, temos sábado^ e domingo pc>

deríamos emendar e dar uma satisfação àqueles Deputados que que -

<
rem 4ncriminar todos os Deputados,como se todos fossem culpados

pela não realização do concurso. Chega de jogar para a plateia e
U_—

chega de brincadeira com os Deputados.

*u bííT~ PRESIDENTE CSalviano Guimarães) - uom ã palavra-

%ado Pedro Celso



MÁRCIA/MARIA 26/11/91 18h36 E/34/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) •- Cora a palavra o

Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, nós poderíamos encaminhar a proposta de acordo*feita pelo

Deputado Benicio Tavares, complementada pelo Deputado Geraldo Magela^

[as o que me preocupa é que vamos chegar amanha também na reunião da

Mesa,com os lideresi e vamos ouvir a mesma coisa: de que não houve tempo

para se estudar o projeto & trom isso, nós vamos atrasando, vamos prote-

lando.

O projeto de plano de (parreira da Fundação Getulio Vargas

esta pronto faz semanas. Os Deputados receberam cópia "Si

;í SÔoderia/Maito bem ter se debruçado sobre ele e/apresentar suaspro-' >/ '

postas, suas sugestões.

^..preocupação com o concurso procede sim «temos de ficar

vigilantes aqui i porque já tem um ano de atraso. Então, eu gostaria, Sr.

<a$**1X'
Presidente, quei^&^l encaminhasse a questão e que/ amanhã /-nós tentás-

semos desatar isso e,na segunda-feira, votar definitivamente,como único

ponto de pauta, '̂&?:iit$̂ â(5~̂ ĵ &̂

Gostaria que a Presidência fechasse isso>para que nós

pudéssemos dar seguimento a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Vou submeter à

tf ,
decisão do plenário.



MÁRCIA/MARIA 26/11/91 18h36 E/34/2

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) -Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados, eu gostaria de evocar aqui um princípio altamen-

te filosófico da cosmologia, que diz o seguinte: "O principio principiou
/ H , * • }

dizendo abertamente a um firnj o meio àj§fo separa, o meio nos une.

Com ele somos três.' sem ele voltamos ao nada1.'

Como foi removido o n- l, nos gostaríamos de começar do

ultimo^ para chegar até o 2- que esta em pauta.

Não está de imediato. Eu sei do zelo do nosso



ANA / MARIA 26/11 18:38 (PADRE JONAS) E - 35/1

... do colo cio noaao Dcprrtadt) Geraldo Mage l a. buscando »f̂  fervor yum concei_

to que não atingii>/os nobres Deputados. Não somos contra o concurso,
V

Ppelo contrario, todos estamos trabalhando para que esse concurso saia,, pó

rém, esse volume, essa massa de emendas colocadas, sem o fermento do tempo,

para aquilatar o valor de todas as emendas, isso cria uma série de difi -

culdades.

Gostaríamos de inverter a pauta,começando do item

XI.

Agradeço o empenho da Mesa.



ANA / MARIA 26/11 18:38 E - 35/í

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.)_

Sr. Presidente, vejo/com muita preocupação, esse expediente de incluir

qualquer coisa na Ordem do Dia.de sessões extraordinárias e,ao mesmo tem-

po/fazer inversão da pauta. Daqui a- pouco.vou dizer que podemos abolir a

/̂ , vp
nossa Ordem do Dia^ porque^/toda horatela é completamente alterada, jfcoda

Ordem do Dia t r aã* um cronograma de trabalho, uma orientação aos Deputados.

\As vezes, para sabermos o que esta acontecendo, podemos consultar tudo m<e

nos a Ordem do Dia, porque nada está sendo ordenado por ela.

Gostaria de propor que a Mesa tivesse mais cuidado

em não permitir que se votasse esse ou aquele projeto na frente de outros

a não ser que fosse uma razão realmente justappfeaqiuo têm Deputado que di

~ /*-
que vai) ao banheiro e pede/para inverter a Ordem do Dia para votar. Esse

tipo de coisa acho que não é coerente com o trabalho Parlamentar sério.

Aproveito também a oportunidade ,p-a-ra dcat-acar que .

.oofefte-Doputado Padro Jonac-^~r- ~~~~ ~ ' ~~ ^^



NEY/ALZIRA 26.11.91 18h40m (Peniel Pacheco) E - 36

para destacar que o nobre Deputado Padre Jonas, ao reproduzir- a expressão do

Deputado Pedro Celso.não o fez de maneira correta. O Deputado Pedro Celso ti-

nha dito "Aleluia"!

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - A Presidência fa

rá uma consulta ao.Plenário. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a

retirada do l- item da Ordem do Dia, para a sua inclusão na sessão ordinária

da próxima segunda-feira.como item único, junto com o concurso público, quei
/ ~

l i * J'\(
ram permanecer sentados. ""'•* 3;' a '

Esta retirado.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

2.- item da Ordem do Dia.

•^D^c^/^h^i^ta^er^

"Discussão e votação, em l2 turno, do Projeto de Lei n9

271 de 1991, que "Institui gratificação a ser concedida aos professores da

Carreira Magistério Público do Distrito Federal na forma que especifica.e da

outra^jprovidenciajb. "

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Eurípedes Camargo.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO(PT. Sem revisão do orador.) - Sr



~< *

NEY/ALZIRA 26.11.91 18h40m (Eurípedes Camargo) E - 36.2

Presidente .gostaria de retificar a pauta, pois o item n2 7 não

é de minha autoria, mas sim do Deputado Geraldo Magela.

-Qnanto ao itcm-tU-fí, eTe £al- dÍDOuM̂ -̂-naqnFTã~'tatJB-±g"



Clarice / Alzira 26.11 18h42 SE O V-, í
(Euripedes Camargo)

M/
Quanto ao item 6 da pauta, ele já foi discutido (fequela

tabela dos dias propostos.conjuntamente com o projeto do Deputado

cláudio Monteiro. Gostaria de manter o projeto nênŝ â pauta como

esta previsto para a semana que vem. --^íj^etíí^^lque fe^w^^e tramitação

conjunta, como estava proposto.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - com a palavra

o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

^
Sr. Presidente, quero somar/a proposta do Deputado Padre Jonas,

^~que seja invertida a pauta e comecemos a votar pelo item 11,



26.11 *9:<-f<H E. 5V -l

!$e porque estes vetos ̂ &r^.^s&í»auaffca> -úfí^^vTiif^que deixamos de votar on

tem a noite. A pauta ontem foi impedida de ser votada porque a presidência/

na pessoa do seu presidente, obstruirá pauta com a retiradadc^oplenário.

JLT^Ji^o

Gostaríamos que hoje não fossem usados Ziartif ícios e pu-

déssemos votar exatamente ŝ /̂ gNjrbaf que deixamos de votar ontem a noite.

Acredito que hoje isto não acontecerá.

$ SRA. LÚCIA CARVALHO (3"S-r Sem xevibãu do orador.)— Sr.

Presidente, -solicito am-a questão àe jrdem".

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra

V. Exa.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

0^-^~
Sr. Presidente, quero relembrar grDeputado Manoel Andrade que o projeto

271 estava antes dos vetos e o relator disse que não tinha condições de

dar parecer as oito emendas apresentadas. O relator é o Deputado Fernando

Naves.que esta aqui ao meu lado,concordando,com o que estou expondo.

>„ (em face do apelo feito pelo Deputado Fernando Naves,os vetos foram

passados a frente. No entanto, para a ordem do dia de hoje,,na sessão ordiná

riq foi pedido queVcolocassem. O Sr. Deputado Fernando Naves e testemunha

JZ.
do que estou falando, (y^r disse,xjue a tarde seria colocado na ordem

do dia, Então, â "g|t!io<rt!«> ̂lÃSvQjaáĝ "̂̂  faço é
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a pauta que votemos aqui se aceitamos ou não o

encaminhamento do Deputado Manftel Andrade, para que dispensemos

os vários comentários de outros Deputados.l O Deputado Mandei Andrade

l—-—
fez uma questão de ordem, foi rebatida por mim e peço que seja seguida a

V^V ~ fc***~ ~ */ *-ordem do dia V ̂ ^entaoYse coloque em votação no plenário se\é.ceite' a su
f W v y f ~

ê

do Deputado Manoel Andrade ou \ym*"r**o&. ordem do dia.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ajpresidência tem

colocado em pauta

r*.
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(Salviano Guimarães) e-39/1

... os projetos de acordo com o entendimento feito com os Srs. Deputados.

Preferencialmente os projetos para sessão extraordinária são aqueles de

origem dos Srs. Deputados ou os que já se encontravam em pauta.

As sessões extraordinárias têm sido feitas apenas e unicamen

te para apreciarmos 2 projetos de cada Deputado até o término deste perío

do legislativo. Acrescentamos os projetos de veto que ainda não venceram

o tempo necessário, com um requerimento que chegou à Mesaej£Íaí a ordem

da pauta seguir exatamente aquilo que foi acertado e combinado com todos

os Srs. Deputados.

A Presidência segue o que os Srs. Deputados, em reunião da

Mesa com os Lideres, determinaram. Se os Srs. Deputados entendem que de-

ve ser subvertida esta ordem, poderemos fazer uma outra reunião da Mesa

com os Lideres para que possamos inverter a pauta.

Com a palavra o Deputado Padre JOfías.
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O SR,» PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, aceito a observação feita pela nobre Deputada Lúcia Carvalho, mas

não foi dito exatamente o numero que caberia aquela observação para a

pauta de hoje.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Gilson Araújo.
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O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) - Sr.

\&"Z&~
Presidente, isso nos votamos rapidamente,Ve^sugiro que essa inversão

v
da pauta seja submetidq a decisão do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tudo se vota ra-

pidamente, desde que os Srs. Deputados tenham interesse em votar,

demente.

O SR. MANOEL ANDRADE - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra

ao Deputado Manoel Andrade. „«#&*"<
c ̂ -vX**1**

f * V**SK»̂ ^̂
^ nM* *" (

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. \^^j^J^]- - Sr. Presidente,

- AH ^ v/oTAx^f^— 3>^
tenho uma proposta a iflesa; que • ̂ "^^^^^r^^aois vetos/êm segui^da,

À^ ' ÍTvo|c ar i amo s oo item 2 da pauta, /acho razoável, por que ontem -deixamos

de votar esses dois aténs justamente em função da obstrução gerada na

« f/af^-ezz / C^UVJVLW**^ eí>__

Casa, ̂ iada mais natural.móque começarmos a "~~^f os dois vetos^imedia-

tamente.votar' o item 2 que e q • que diz respeito a gratificação do
\ *̂\ j* -̂̂ i ^-. f . /^ _ s-iâ fC^ A * G â *

X̂
O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, a proposta do nobre par não tem novidade alguma; a proposta

do outro Deputado é transformar os pontos 11 e 12 em primeiro e segun-

dou^ seguir o restante da pauta, ̂ ntao, a proposta do Deputado Manoel/
c

Andrade não tem novidade alguma,, g> preciso trazer novidades, por que
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e. ate possível fazer acordo.

«6 SR~; GiLtíON ARAÚJO - Sr. PTeSideule-;—pela ordem^,
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/•
"{jj_ _]_ S Q Q A "P çUnrl-l O-

O SR.- GILSON ARAÚJO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, è^buyf^c ao plenário a inversão da pauta. E regimental,

jaó -da pautGu* O plenário decidira e liquidamos

^^^WAA

este assunto rapidamente .Itíecisão da Presidência, por favor?

~ A
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

dá a decisão: está mantida a pauta.

v
Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura

do 2Q item da Ordem do Dia.

Ô~~5íĤ JIE£BS¥ÁRTtr̂

i ' 2) Discussão e votação, em l^ turno, do Projeto de Lei

n* 271 de 1991, que " Institui gratificação a ser concedida aos

professores da Carreira Magistério Publico do Distrito Federal na

forma que especifica, e dá: outra providências".

Autor: Executivo

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado

Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, eu preciso de mais meia hora para terminar o parecer,
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito

ao Sr. Secretario que proceda a leitura do 3^ item da Ordem do

Dia.

rQ GR. SE6BE1ARIO (Pj leitura

igrg"UTrrfa6T

3) Discussão e votação, em 1^ turno , do Projeto de Lei

ne 111 de 1991, que " Dispõe sobre a produção, comercialização ,

consumo, uso, disposição final, controle, inspeção e fiscalização

de agrotóxicos, seus componentes e afins".

Autor: Executivo
Relatores: Deputado Peniel Pacheco - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF

(Solviam; _r- Com a pala-

^Relator
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Sr. Relator, Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST) - Sr. Presidente, este proje

to, após a leitura em Plenário, foi alvo de dezesseis emendas e não tive_

mós condições de concluir a apreciação íCfesjljas emendas. Portanto,não

esta apto para figurar na Ordem do Dia. Não temos condições de apresen-

\$^
tar parecer,/Peço um prazo até quinta-feira para apresentar o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

\ ̂ >Secretario que proceda a leitura do ̂ *̂ r item da Ordem do Dia.

O SR. SECRETÁRIO (Pedro Celso) - Discussão e votação,em

le turno, do Projeto de Lei n2 270, que "Institui o Programa de Apoio ao

Adolescente Aprendiz". Autoria: Deputado Salviano Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Padre Jonas, Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PADRE J0ft/$é (Profere o seguinte parecer) - Sr.

Presidente, Srâs e Srs. Deputados, da Comissão de Constituição e Justi-

ça, sobre o Projeto de Lei nQ 270/91, que institui o Programa de Apoio ao

Adolescente Aprendiz.
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Relator:

Vem a exame desta Comissão, Projeto de Lei instituíjdo o

Programa de Apoio ao Adolescente Aprendiz, de autoria do ilustre Deputa-

do Salviano Guimarães.

Na justificativa do Projeto, o seu ilustre autor escla-

rece que a proposição visa proporcionar luz a todos quantos co-responsá-

veis \DaffLofe nossas crianças desejem um instrumento adequado de valoriza-

ção de potencial jovem, não apenas como instrumento preventivo de cara-

ter social mas, também, como descobridor e incentivador de vocações e pó

tenciais,quase sempre ocultos e desconhecidos por falta de oportunidades

características de nosso



Aya/Alicéa 26/11 18:54 (Padre Jonas)

. T. .j P^r falta HP npnft.ymiHnrinn nrmno t: r» i" i pt- J-J^CL . rl_e ROgCO pQÍg.'

Assim, a iniciativa traduz, em seus artigos, todo o

programa de apoio ao adolescente aprendiz.lEm seu artigo primeiro ins-

[\
titui o programa, estabelecendo e considerando o adolescente aprendiz

a pessoa com idade compreendida entre 14 e 18 anos, que se encontra

matriculado em ensino regular fundamental e que desenvolve atividades

com fins de aprendizagem de uma profissão. Assegura os direitos traba-

lhistas e previdenciarios ao adolescente aprendiz alem de outros, es-

pecialmente destinados a permitir que em não interrompendo os estudos

~ tf
possa aprender uma profissão.

Fundamentação.

O presente projeto de lei está devidamente fundamenta-

do na Constituição.'Federal «siâ âL artigos 6, 7 e seus incisos.

Conclusão.

j\
No mérito, a proposição merece -^*&& JRj(*úO(W(jU&\ e nada

^̂ J&Cufcŵ
vemos que possa Qba^acuJ.efr a sua normal tramitação, quanto a constitu-

cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.

Sou pela aprovação.

•Sala das Comissões, 26 de novembro de 1991.

Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, em que pese a boa intenção do nobre rije l ato r

pela constitucionalidade do projeto, compreendo e compreendo também
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(FERNANDO NAVES)

_£jamberci a relevância do projeto apresentado por V. Exa. ,

mas temos aqui o art. 7-, inciso 33, aonde diz: " Proibição de traba

lho noturno, perigoso e insalubre ao menores de 18 anos e de qualquer

trabalho a menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz".

Agora> pergunto a V. Exa. .' O horário noturno que

está aqui estabelecido no art.5Q, inciso "T , até às 22 horas^

U , , '/
e vedado o trabalho noturno realizado entre 22 horas as 5 horas.

Então, até às 22 horas é permitido/ Então, das 18 às 22 horas não

e proibido.7 staria de saber do pfelator, se foi consultado o Es-

\ -ww^z-1 ^CvWVfl/
e do Adolescente. Quanto a isso ouyiioTpro j e to \A®^ prftor»

.___Q__SiU-4H(li,UlLiiiin'L (tíalviano Guirtlarv
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a pala-

vra ao Deputado Padre Jonas.

O SR* PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

ox>
sidente, YTrelatorio que apresentamos, gostaria de dizer ao nobre

-eofcjjgjta&fc-
Deputado Fernando Naves que entreguei*fe4ssr"pãra ser feito em pouco

tempo, não ha duvida nenhuma. yK{ao que me tenha escapado essa obser-

vação. Não tenho, agora, no momento, dados suficientes para in-

forrna-lo, mas acho que a matéria merece discussão, e se alguém tem

algum dado mais preciso para responder eu aceito, no momento, da-

_̂ r̂ û _ pdo que recebi ̂ f hoje a tarde para relatart £iz o máximo, por-

tanto, não houve tempo material J/oar cobertura as suas especulações

constitucionais.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a pala-

vra ao Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador)- Sr.

Presidente, em razão das alegações feitas pelo nobre Deputado Fer-

nando Naves, e dadq_ a pressa com que estamos votando esse projeto

apelo à Mesa e aos nobres pares para que deixamos esse pro-

-^y ^^í^~jeto para outra oportunidade ,\para amanhã, y^epois de amanhã, para

que possamos examiná-lo com mais cautela.

Foi levantanda uma questão e acho que merece ser examinada

com profundidade.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra

ao Sr. Peniel Pacheco.

O SR; PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

sidente, o parecer foi colocado, já está em discussão e, portanto, não

pode ser interrompidc^até a deliberação final.

ĴSe ha alguém que tejg/alguma fundamentação justa, que esta Ca-

sa mereça ouvir, que apresente as fundamentações devidas. Acho que o

Relator, ao apresentar o seu parecer, já disse o que pensa do projeto.

Se alguém tem algum pensamento divergente pode apresentar com a funda-

mentação devida. Quem tem de apresentar fundamentação é quem questio-

na. Ora, se não há uma fundamentação contrária, nós devemos, simples-

-NÍ*;X

mente, votar, e se houver a posteriori algo que venha realmente pompro-

meter o projeto, temos,
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on t i nua XD Sr. Peniel Pacheco)

ainda votação,em segundo tu:.-no.

que permitira eventuais correçoes* por isso.

em dois turnos.

os projetos são VO'Í;CV;.OD

Proponho a V.Exa • se não mais oradores inscritos

para discutir a matéria, que se vote imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação. , .

Os Srs. Deputados que pronunciarem "vSim", estarão aprovando

o parecer, os que pronunciaremiarern "não", fcf estarao re j e i t ando t- o

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs.

Deputados.

a chamada doa. .Qrs:
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O barecer está aprovado

com 14 votos favoráveis, l voto contrário, -3 abstenções^ S ausências

Declaração de voto(Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, mantivemos sim" ao nosso relatório, primeiro, porque

a obs ervaçao nobre De-

portan-putado/Naves Yconí>irmou pela abstenção do voto

to, havia duvida. E • , através da aprovação do nosso relatório,\confir-

que havia &, fundamento, in ré constitucional) — — /

jurj/cidade e\boa técnica legislativa,

Muito obrigado!
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o < Rela-

tor da Comissão de Economia^Orçamento e Finanças, Deputado Wasny de Roure

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Para emitir parecer ) —

( Sr. Presidente, Srs. Deputados.
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COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PARECER DE PLENÁRIO No ,'91

Sobre o Prometo cie Lei no 270/91 , que
"institui o Programa de Apoio ao
Adolescente Aprendia".

Autor: Deputado oalviano Guimarães
Reiator: Deputado Wasnv de Roure

(_xO VA»-»-"--• ̂ * ÂJL. tá C-o ô aî . L^<V (_£2->l

I - Relatório

i) presente Prometo de Lei institui o Programa de Apoio ao
Adolescente Aprendia, com o ob/ietivo cie iniciar o menor no
trabalho. '

O Pro.ieto estabelece a faixa etária de 14 a 18 anos para o
adolescente aprendiz; e exige que o beneticiado se encontre
matriculado e frequentando o ensino regular fundamental.

São assegurados também, ao adolescente, todos os direitos
trabalhistas e previdenciários previstos em lei, no que se refere
ao regime salarial do menor.

Para efeitos desta lei, as instituições contratantes deverão
criar um quadro especial contendo níveis de renurí^raçao e
promoção.

O art. 4o eienca uma série de direitos que são assegurados
ao adolescente, entre eles a garantia de acesso ao ensino regular
fundamentai, a ,i ornada de trabalho nunca superior a 4 horas
diárias^ a orientação vocacional^ e to*

O art. 5a estabelece o que é vedado ao
como o trabalho noturno entre 2Lú,UO h e 5
condições insalubres, perigosas ou penosas;
permite a frequência regular à escola e em ambientes considerados
^re.iudiciais ã sua formação social, morai e física.

'J Pro.ieto institui o Conselho cie Apoio ao Adolescente
Kprendiz com a finalidade de implementar as acSfes raiacionadas a
esta Lei.

Competira ao soverno do Distrito Federai promover a
adaptação de seus órgãos e programas ás diretrizes e princípios
e a t a. be 1. e c i d o s n e s t a Lê i .

adolescente aprendia,
, U O h: o trabalho e rã
; o trabalho que não

Também as empresas privadas poderão contratar diretamente os
Adolescentes Aprendizes e serão incentivados a nível final da
proporção do desembolso efetuado dos Adolescentes Aprendiaes.

O Pro.ieto estabelece também que os Adolescentes Aprendiaes
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, nào
poderão dei:\ar de ser cadastrados no Conselho de Apoio ao
Adolescente Aprendia.
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ÊG1SLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

T, I - Parecer

O eminente Deputado Saiviano Guimarães, em sua .justificativa
cio Pro.jeto de Lei, invoca o Estatuto da Criança e do Adolescente
como instrumento legal que aponta para a necessidade de,
"valorizar o potencial .jovem". Neste sentido, ele considera o
presente Pro.ieto "não apenas i umi instrumento preventivo de
carater social, mas também como descobridor e incentivadcr de
vocações e potenciais quaae sempre ocultos e desconhecidos por
torça da falta de oportunidadesr característica de nosso Pais"
t palavras textuais do autor ) .

De fato, o Pro.ieto fica dentro dos limites estabelecidos
pelos artigos 60 a 67 do Estatuto, que obedecem o que dispõem o
art. 7o, inciso XXXIll e o art. 227, parágrafo 3o da Constituição
Federai, que tratam dos limites de idâ e e da proteçao especial
ao adolescente trabalhador.

Mas para que o Programa de Apoio ao Adolescente Aprendiz
ofereça a real oportunidade de "trabalho educativo" nos termos do
Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 68 e 69 devem
considerar o desenvolvimento pessoal e social do educando mais
importante que seu aspecto produtivo. E a profissionalização deve
respeitar a condição peculiar do adolescente como pessoa em
desenvolvimento e dar-lhe capãoitacao croíissional adequada ao
mercado de trabalho.

do Programa proposto deve ser o
3 seu crescimento no exercício
do sistema económico as custas

que o adolescente

da
da
de

Portanto. a tinalidade
próprio adolescente aprendia
cidadania e não a manutenção
necessidade de complementar a renda familiar
camadas pom.iJ.ares geralmente tem.

O Pró.i eto de Lei não especifica as fontes de custeio de
pessoal e de demais gastos com a coordenação e divulgação de suas
atividades dentro cios ob.ietivos propostos, Mas d ST a entender,
peio art. -)ú. parágrafo único, que o Comité' do Adolescente
Aprendiz, a ser criado no a*mbito de Secretaria do Desenvolvimento
Social do Distrito Federal, fornecera a inira-estrutura para a
au a v í a b i L i z. a c á o .

Pelo exposto) somos tavoráveis a aprovação do Pro.ieto de
Lei com as aecíulntes Emendas:
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CÀMABÀ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA
x

Acrescente-se ao art. Io os parágrafos
renumerando-se o parágrafo \inieo como parágrafo Io:

seguintes.

Parágrafo 2o - Entende-se por trabalho a que se inicia o
adolescente, o trabalho educativo em que as exigências
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social de
educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

Parágrafo 3o - A remuneração que o adolescente recebe pelo
trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu
trabalho não desfigura o caràter educativo.

JUSTIFICAÇÃO

Os parágrafos acrescentados ao te:-;to original do Prometo de
Lei são a transcrição dos art. 68, parágrafos Io e 2o do Estatuto
.Ia Criança e do Adolescente.

Eles se destinam a definir a natureza de protecào do direito
do adolescente ã formação profissional e coibir qualquer abuso ou
exploração económica do trabalho dos adolescentes.

E evidente que o aspecto de renda suplementar ao orçamento
familiar devido a remuneração injusta dos pais trabalhadores nào
pode privar os adolescentes de seus direitos constitucionais á
educação e ao desenvolvimento integral.

'J Pro.ieto corno um todo, demonstra muito bem.
'..'om esta Emenda, pretende-se apenas impedir que o Programa

se.ia usado em detrimento dos próprios adolescentes, utilizados
como mâo-de-obra barata.
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cie ler

Sr. Presidente, dada a relevância

\ 6jta^sai€ ĵâu^«-^efi4ôíQ^a^*--

ernendas, got

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se o art. 6o

JUSTIFICAÇÃO

ao invés de criar mais um Conselho para um Programa cujas
fontes de custeio não estão definidas no Proóeto de Lei. suas
atribuições seriam absorvidas:

a j Pelo Conselho Distrital dos Direitos da Criança e do
Adolescente estabelecido peio Estatuto da Criança e do
Adolescente^ no art. tí8, inciso 11 e a ser reconhecido na Lei
Orgânica do Distrito Federaij no que tange \ definição de
políticas e proteçào .iundico-soeial;

b) Pelo Comité do Adolescente Aprendiz, a que se refere o
art. 9oj parágrafo único, no que se refere a cadastramento,
divulgação e encaminhamento! n

Então, em função cie terrnosKlois bonselhos pedimos

a supressão do art. 6 2 , ciuê^éi^sí^criaçao cie mais urn Conselho.

^tendemos que neste momento há urn Inflacionarnento cie s-onse-

Ihos para tudo e para todos.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA SUPRESSIVA

òupnma-se art. 11.

JUSTIFICAÇÃO

O artigo em pauta inverte o
XXIII, da Constituição Federai, segundo o qual

sua função social.
;aso, o Pro.ieto de Lei repassa

que determina o art. 5o. inciso

/ s «.
atendera a

Meste

a propriedade

• » •_/ i. i. '_••. i ^f o ̂  v_*i^- i_j<̂  j. i. o (--cAt̂ oíjt tundos
S *Vempresas privadas^ uma vez que receberão incentivo

de

públicos a
peia absorção

(5idoiescent.es Aprendizes. Em outras palavras, o Poder Público
i e ia-se "o povo") pagara para que as empresas privadas usufi-uam

do trabalho
povo
dos adolescente.^ aprendizes.

Neste easojssra económica e socialmente mais apropriado que
.:• próprio E'oder Público estabelece^ um Frograma que
absorva 3. demanda de aprendizagem de adolescentes, if

real .mente

L̂ , puta
E ar t ido'

.v de ftoure
b a i. h adores

CLIHOE.TXT
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plico aos nobres Pares Josta Ca-

sa

emenda que apresentamos suprimindo o art. 11

}iz o seguinte o art. 11 :

"As empresas privadas que acolherem o programa do

Adolescente Aprendiz serão incentivadas a nivel final da proporção

do desembolso efetuado comTabsorçao dos adolescentes aprendizes„

F,/ TIJRSAPA
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Ou seja, o produto/lfe^adolescentei) gerado l nesga empresa ficará como

ónus para o Poder Publico e não para a empresa.que estará usufruindo

do trabalho do adolescente. Entendemos que a empresa não fllev^, ser isen-

ta/ porque /simplesmente l paga o salário do adolescente.

A nossa emenda tenta aperfeiçoar o projeto do nobre De-

putado Salviano Guimarães.



Denise-Arnaud 26.11.91 19hl4 E/53.1

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)^l/Õu solicitar des-

taque para a terceira emenda. Depois justifico.

Em discussão o parecer do Relator.

Em votação.sem prejuízo dos destaques apresentados.

Os Srs.Deputados que pronunciarem "sim",, estarão

aprovando o parecer do Relator; os que pronunciarem . "não'\ esta-

rão rejeitando-o.

Convido o Sr. 1Q Secretario «"proceder a chamada dos Srs,

Deputados para'votação.



ALEXSANDRA/ARNAUD 26.11 19:16 E-54/01

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está

aprovado com 14 votos favoráveis, l abstenção e 9 ausências.

Convido oVueputado Pedro Celsc^a/assumir a presidência

dos nossos trabalhos.

(̂.̂^̂

O SR. PRESIDENTE ) - Com a palavra oM5eputa-

Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDTw Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero

especialmente ao nobre Deputado Fernando Naves, para tirar tf duvida



Riva/Arnaud 19:18 26/11 E.55.l

(S ai vlano_ Guimarães) ——

A/r^ £0V/' _,Xl ./VDSftaXaiPffiTiXt, -̂QL 'Estatuto da CriançaT^tímK que o trabalho no-

turno e o realizado entre 22 horas de um dia e 5 horas da manhã do

dia seguinte. A CLT também é clara no seu art. 4044*

ao menor de íftê eikfcj/ anos e vedado o trabalho noturno, considerado este

o que for executado no período compreendido entre 22 horas e as 5 horas

De modo que o pro-jeto, neste aspecto, não inova? ele apenas co-

«9/ fpia o que determinava CLT e o Estatuto da Criança. temos, ate por

„ , **l
obrigação, \jyu&-seguir; as leis maiores do nosso Pais.

No que diz respeito a emenda apresentada pelo Deputado

( CJh S*.(£-Kf=i<^>

Wansy de Roure, até entendo a justificação^ôteíL^ para a supressãoodo

~ v v
art. 11, mas quero me colocar em relação a nossa realidade, a rea-

lidade do nosso Pais» >«̂  preocupação maior que tenho e que

as empresas particulares possam absorver os menores. Temos verifica-

do que vários estatutos, várias leis criadas neste Pais, que visam exa-

tarnente proteger o menor, na realidade tem criado profundos embaraços

a absorção do menor, especialmente no que diz respeito ao seu aprovei-

tamento no trabalho. Isso tem levado os menores a chegarem ate os 18

^̂ ô ^anos sem ter ̂ sâ âs**í»a'oportunidade de trabalho, porque as empresas pre_

/ /f /ferem ter uma pessoa maior de idade, com mais de féfèe^tix&a anos, a empre-

o menora "•"'zseer emprega/ '/menor/ela não recebe ̂ -̂ítótwáŝ ipo de

incentivo . Entendemos que isso sacrifica toda a população,

sacrifica todos aqueles que contribuem com impostos,



Riva/ Arnaud 19:18 26/11 E.55 .2

LeVnuada a dificuldadeVque esta o Pais, com tantos menores nas ruas,

abandonados, na£ sarjetas, sem
O

oportunidade^/entendemos que de-

vemos reverter,

"Adi lana A.



ADRIANA A./EDSON 26.11 19:20 E/56/1

(DEPUTADO SALVIANO GUIMARÃES)

levemos rever-'

esse quadro, e a melhor maneira de revertermos esse quadro,e mais ba

rata para o Estado, e exatamente propiciarmos a eŝ e menor o acesso ao

.^ & £>•
trabalho j para que possa educarY*aprender ,»trabalhando

•dt?—gr po^aibJrlJTdad^d^u ->|/«íia profissão quando chegar aos 18 anos.

J- ,
/ Dai a nossa proposta para que as empresas tenham realmente, um incentivo,

sh2*~~~
que e pago por toda a população, no sentido de^garantirem "emprego fôp

menor. Por isso pedimos que a emenda apresentada pelo Deputado, em que

^peseytodo seu interesse e boa vontade, e entendo as razões, seja ré-

P ,
jeitada pelo plenário, para que possamos realmente

vantagens à iniciativa privadafque e a gran-

de empregadora, que é o grande capital que absorve . mão-de-obraj' essa

oportunidade e com isso direcionarmos corretamente os menores, para que

^^
ao trabalho, para que fse ja^garantidaífos direi-

tos fundamentais estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, e

"Lei,repetido5 neste jNrojeto de "Lei, ^̂ Vŷ Ĵ *̂  Q^brir oportunidade que é
v

fundamental) para que essas crianças, esses adolescentes possam ser enca-

te£=— %*2«~~L- ^̂
minhadosj algum tipo de trabalho e.jr^ resgatj^ressa grande dívi-

da social^ todo nosso País.

O SR. mEGIDENTE (I\



José Alberto/Edson 26/11 19h22 E-57.1

O SR. PRESIDENTE (;.-Pedra. Celso . : ) - Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, em que pese a compreensão política

do nobre autor do projeto, Deputado Salviano Guimarães, (jUa crias

uma alternativa de absorção ('ao adolescente , eu, como Relator da

([K/Wl/VYvAxV^ vJ f A' /WH*tf*OyC""

Comissão de Economia,(não poderia deixar~de observar alguns equí^

vocos

Observem bem,i< nobres Deputados,as isenções fiscais.

JTf As empresas privadas que acolherem o..programa do adolescente-apre_

diz serão incentivadas apivel final de proporção do desembolso e-

*'
fetuado com a absorção dos adolescentes-aprendizes.

^_QM^f°
primeiro lugar,/é um tanto confuso, mas, abstraída a reda-

ção legislativa
,v̂ —

texto, (flitMlA/^A/VwA concentrap^um pouco na

temática das isenções fiscaistis. j e!

L£->̂  ô -̂w-

stou particularmente preocupa-

do com o ritmo J' projetos isenções fiscais ,i

3
apoiado e aprovado

[Qual a contribuição que as empresas particulares

*-absorção dos menores? Simplesmente terão/beneficio

na



MÁRCIA/EDSON 26/11/91 19h24

(Wasny de Roure)

E/58/1

. rr oImplcomente elao terão beneficio»do trabalho e as empresas

inteiramente isentas.

Sr. Presidente, Srs. Deputados,

à<Ao estimulo que as empresas particulares terão na
fcabsorção d^rneninos trabalhadores, ela/não arcaraÇefetivamente, com

riennum ónus.

O Deputado Salviano Guimarães não aponta no átrt. 11 ne-
\.()G>^

^ »^——legislação complementar If . ao tratamentonhurn*̂

fiscal, Inclusive, ^^r^^r^j^*stii^3\ Deputado Salviano Guimarães,

,̂- inão podemos legislar^ tributos <Áã área federal^ -

" -̂S-̂ V0^
preocupado com a possível in-

viabilidade do projeto em relação a esta matéria.

S.Exa. especificasse tributosY IsentQp/!?' as empre-

sas , ' Seria rnais perceptível e possível de ser absorvido^ a sua

emenda.

Então, fico na duvida e mantenho emenda por en-

quanto .
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O SR. SALVIAHO GUIMARÃES-K "Bera revisão do oradoi'0 --

Permita^rae urn esclarecimento • \ importante f- todo

? -o plenário.

O $k*t. 11 diz' .. "Serão incentivados a'nível

final da proporção do desembolso1.1

Se o artfefl dissesse "Jaerao incentivados a nivel final do

v ar odesembolso" s ai seria realmente do desalr)olso total. guando se diz
f

~ ii i' ~ y— f ~
"na proporção ou da proporção", /a nível final da proporção,

quer dizer, será sempre



ANA / EDSON 26/11 19:26 (SALVIANO GUIMARÃES) E - 59/1

_—xr""*"É '~ —-—.—_^>^ '^rf— ~¥pn r* n n n ̂  g^fí r ra^-r,. ini^rrr^p^pja»^1 ima proporção cio desembolso, e

<L«
não todo o desembolso. ' iate poderiev, acrescentar - e

(V K

pertinente - de acordo com legislação própria, LFsei que tem que

ser . de iniciativa do Executivo. PoderVv^^colocar um ca -
:í*ío

put f que diz respeito aos incentivos, o Poder Executivo deverá mandar

' < 'TN }
uma mensagem própria para dizer quais os incentivos . Jãeixç£r cia

^

í y a niro quefa nivel final da proporção e não a nivel final do desembolso. Com

v ~ ({ , ~
a palavra proporção garantimos que será sempre uma proporção e não o to_

do.

O SR. WASNY DE ROURE - Sim, Sr. Deputado, porém o

artigo fica vago, ainda que V. Ex^ . tenha interpretado em função de uma

é a preposição» \A&n&t&£®?Q&(3jw H legislação te

rã que ser • clara. Para não obstaculJUtíijteV a votação,cr
resentar uma emenda de segundo turno aperfeiçoando o arti-

!/encoigo vstf perspectiva de/encontrar uma solução conjunta.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES - Eu me proponho a fazer

JJA**- Ĉ cvylcĴ
j \ f i IILJIIII^,JJ___ ••, rv

esta emenda de segundo turno, ate/ '**"** "* • com a Comissão de As-

suntos Sociais, gftavO&jgfí^LUfyiys^ para que/encontre a salda.

- tfpeço 4° Plenarioo>rejeite a emenda para que possamos apresentar/ em

conjunto.uma-emenda mantida as duas outras^

ÍA ^„ i "N f i i r"~. Me' -x̂  \^f •*"•• » ~

O

_lx-vX>N Ĵv,
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Convido o Sr. De-

auxiliar os trabalhos da Mesa.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

,0 SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.)
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O SR. PENIEL PACHECOKPST. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srãs. e Srs. Deputados, logo que o Estatuto da Criança e do Ado-

^^Tlescente surgiu ouvi muitos comentários,, arque o Estatuto inviabilizava a pôs;

sibilidade dj£. aproveitamento da mão-de-obra dê" menor portanto estaria
) /

Q C^^~^~^)^- £~~

prejudicando ^^^gftirando-o1 do mercado de trabalho, uma vez que o esta

tuto estabelecia regras inflexíveis em relação à contratação do menor para

£>./íO-̂

prestawserviço.

/", em seguida, muitas instituições começaram a estu

dar- o estatuto, e aquelas que trabalham com o menor começaram a ver1

ri n\_
embora não seja perfeito, ^apresentava muitas opções para aque

lãs que realmente dese jaazcV ter r\sfy/^' . ^pf& fundamentação legal

4
que resguardlT o interesse da criança e do adolescente.

Com muita sabedoria hoje o Deputado Salviano Guima
N

0N

raês traz 1$ apreciação desta Casa uma das aberturas apresentadas pelo festa-

tuto. exatamente j/ da ao menor a oportunidade de ingressai' no mer-

cado de trabalho (/como mao-de-obra barata í|4̂ \̂f>--̂ exploraa£rpor aqueles que

vêem no menor1 uma forma de diminuir1 os custos, aumentando, portanto, os lu-

t^ sû jjî -̂  /

crosj?sem ter1 que desembolsar1 aquilo que e devido ao trabalhador1 comum.

K.
ravés des^e. projeto de lei, /oferece ao menor e ao adolescente a oportu

* V^
nidade de aprender- unf profissão, de se ^ntregar/ um processo de trabalho sem

que /MLU*?!\ci.f̂ ii||̂ ,riimm possa ser1 explor'ado?



Clarice / Arimar

(Peniel Pacheco)

26.11 19h30 SE 61.1

- mas dando a ele condiooeí

de assimilar as técnicas e ip bom aproveitamento para que futur-f:-.men

te seja urn bom profissional.

Tenho mais e que saudar, a iniciativa desta Casa, na pessoa

do nobre Deputado Salviano Guimarães, assim como hoje,à tarde,saudei

o Deputado Tadeu Roriz quando apresentou urna proposição que prevê

inclusive o incentivo fiscal para aquelas instituiç@$J que trabalham

imos, naquela ocasião, que o esporte e uma dascomyesporte,

ataque daqueles que se aproveitam da ociosidade para passar a droga,

para ensinar ., praticas que não são

aceitáveis.por se trat praticas ilegais.

Agora, o Deputado Salviano Guimarães, sabiamente, também )

apresenta a possibilidade de se dar incentivos fiscais para as ins-

tituições e para as empresas que contraírem es4e tipo de pessoas.

Desta maneira, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

quero aqui hipotecar minha solidariedade e declarar o meu voto fa-

vorável a eséa iniciativa por entendê-la justa e oportuna.

Era o que tinha a dizer.

alternativas para 1'rnpedir ã marginalidade da criança e do adolescen-

te ^ "- N̂ ~- —)criança e o adolescente |a toda sort.e de

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em votação.

Os Srs. Deputados que Mt( pronunciarem "sim" estarão

aprovando o parecer do Relator, e os que tíj^ pronunciarem 'não

estarão rejeitando o parecer do Relator, sem prejuizo dos destaques.

* f"stariá/de lembrar que esta-

mos fazendo a votação pura e simples do destaque

Deputado Salviano Guimarães, visto que o parecer do Sr. Relator já

foi votado.

fies te rnomenlo-



SABÁ/ARIMAR 26.11 19:32 E. 62. l

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos

Srs. Deputados.

(j ffP'*T'"-4f -.n ft ̂""̂ írrh m-1 T) —



LIlian/Arimar 26/11 19h34

e-63/1

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - A emenda foi rejeitada por

13 votos contrários '02. favoráveis e uma abstenção. Houve 8 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Assuntos Sociais,

Deputado Edimar Pireneus.

/rr2 ZT/(J ,



Francêska/Arirnar 19:36 26/11/91 E-64/01

MAR/TtEGISLATIV

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

O SR. EDIMAR PIRENEUS(PDT. Profere o seguinte parecerj -

PARECER NS DE 1991

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre

o Projeto de Lei n2 270 de 1991, que

"Institui o Programa de Apoio ao Ado-

lescente Aprendiz".

Relator:

Regimentalmente, cabe-nos, no âmbito desta Comissão o

exame dos aspectos sociais que, inevitavelmente, refletirá em nos-

sa sociedade o presente Projeto de iniciativa do ilustre Deputado

Salviano Guimarães, pretendendo criar o Programa de Apoio ao Ado-

lescente Aprendiz.

Na sua justificativa o ítutor explicita que à luz do Es-

tatuto da Criança e do Adolescente, instrumento legal elaborado pá

rã ser a referencia permanente, quanto aos aspectos doutrinários,

filosóficos e ideológicos, para tratamento das relações de direi-

tos das Crianças e Adolescentes são deveres da sociedade e do Esta

do, abre-se-nos uma estrada no campo da educação, que busca valorai

zar o potencial das nossas jovens crianças.

Todo o Projeto e vaaado no intuito de assegurar os di-

reitos e proibições no que se refere as relações de trabalho do rne

nor aprendiz, assim considerados os entre 14 e 18 anos de idade.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

A proposição procura resgatar a imensa divida da socie-

dade com os menores adolescentes a quem não são oferecidos oportu-

nidades de trabalho e estudo, contribuindo, em muito, para dimi-

nuir a d&silusão de nossa juventude marginalizada no mercado de

trabalho por falta de especialização ou de educação profissionali-

zante.

Por isso, somos pela aprovação do ProjetOylfom a seguinte

emenda:

No art. 11, p̂é* 1-j ia proposição dos incentivos pre-

vistos no caput desse artigo serão encaminhados pelo Poder Executivo em

árojeto de



Francêska/Arimar 19:36 26/11/91
Ç 4
E-64/03

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que jHjf pronunciarem

acatando o parecer do Relator.' os que ̂  pronunciarem

rão rejeitando-O f

"sim".estarão

"não"" esta-



LÚCIA/GERALDO 19:40 26/11/91 Pres. Salviano Guimarães E - 66/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O Parecei' da Comissão cie

Assuntos Sociais está aprovado cora quinze votos favoráveis,um contrário,

duas abstenções e seis ausências.

Convido o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justi

apresentar parecer sobre as emendas apresentadas*

O SR. PADRE JONAS(PDT. Profere o seguinte parecer)

Sr. Presidente, Srâs e Srs. Deputados, ouvindo atentamente as emendas de

Êc^WvvM^

1Q turno apresentas pela Comissão de|| Orçamento e Finanças e pela Comis-

são de Assuntos Sociais,#examinando com muito cuidado estas emendas, de-

&^ >tectarnos que são constitucionais, obe<aMíim\- & juridicidade eVboa técni-

ca legislativa. Este é o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.]

Em votação.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados.

Os Srs. Deputados que (P pronunciarem $$]jy| "sim", esta-

rão aprovando o parecer do Relator sobre as emendas; os que ̂| pronun-

ciarem tt$4iH"nao" |estarao rejeitando-o.

o c G d G—o. c h cim a d si)



Aya/Geraldo 26/11 19:42 E.67.2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer está apro-

vado com 13 votos "sim", l abstenção e 10 ausências.

Convido o Sr. Relator da Comissão de Economia, Orçamen-

to e Finanças a apresentar o seu parecer sobre as emendas.



GILWANIA/. GERALDO 26/11 lg:44 E/ 68.1

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Parecer da Comissão de Economia, 0£

&• ̂ ÍUM/tí̂ L--- r\ ^
çamentoy a emenda apresentada pelo nobre Deputado Edmar Piráneus, no

seu relatório, enquanto Relator pela Comissão de Assuntos Sociais, a

proporção dos incentivos previstos no O0i^w^_ deste artigo, o art. 11,
f • 1̂ ™̂̂ ^

ser<v encaminhada pelo Poder Executivo em .brojeto de Jlei.

Tendo sido reformulado e adequado à sua matéria,

em relação ao projeto do Deputado Salviano Guimarães, .: '~

somos favoráveis pela aprovação da referida emenda, lembrando entre-

tanto ao nobre autor* Que o Distrito Federal tem limitações contitucic>

o- /)ŵ ,
naJU na Legislação Tributária. . . . $)Q,±XO esZá lembrança>Xcfu~é\ ao apre -

sentar ao Poder Executivo um |>rojeto de jie± nessa direção, tenhamos a

compreensão de .que ele vira extremamente limitado no que tange a con -.-,

cessão de benefícios tributários.

Obrigado Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão

Em votação.

Os Senhores Deputados que Rfe| pronunciarem

"sim" í estarão aprovando o Parecer do Sr. Relator; ̂ s que jfff pronun

ciarem ffPJ "não" estarão rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretario a proceder a

chamada. ... ^ ff
-«^gWM^CJUu,



MARIA MARLENE/GERALDO 26/11 19h48 E.70.l

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer está aprovado

cora 13 votos "sim" e 2 abstenções. Houve 9 ausências.

O projeto está aprovado em primeiro turno, e irá à vota -

cão em segundo turno.

Concedo a palavra, ao Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, agradeço a oportunidade de expressar nosso pensamento. Esses

dias ficaram no ar muitas incertezas, duvidas, çíu diria até algo mais

r̂
como respostas antecipadas, i?ao fundamento^ em r e. l Vamos votar, muito em

*"• - n.

breve, uma, matéria que foi titulada "pó de giz". Isso é o inicio de uma

grande caminhada , &*^& , Governo para solucionar, de maneira e -

quilibrada, o salário dos professores. Estaremos votando essa matéria '



Marlene/M^ Stein 26.11.91 (Padre Jonas) 19:50 E-71/1

com muita justeza e união, dentro em breve. <jgu adiantaria sabendo que ha,

na dinâmica do Governo atual, uma preocupação social,em toda linha, prin-

cipalmenteYos seus assalariados servidores.

Então, nós enviamos um documento, através da Mesa.
jM&w/bovrY^l



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Of. Externo S/N2/91 - Bancada do PDT Brasília, 25 de novembro de 1991.

Preclaro Governador:

Vimos.na qualidade de integrantes da Bancada do PDT

na câmara Legislativa, solicitar que V, Ex|r' " , , com a percuciên
V ^^ "*1w """*

cia e alto descortino com que vem gerimfo os destinos de nossa Brasí-

lia, reflita na difícil situação que atravessa a laboriosa classe dos

servidores públicos em geral e, rnuito em especial, os do nosso GDF e se

digne determinar o envio de Mensagem a essa Casa concedendo um aumento

de 30% para os mesmos, <u. f-^o^\ *frí^~C> c\ /-° Q^ sU&At/u* v-T-O

Sem mais, servimo-nos do ensejo para reiterar-lhe as

nossas manifestações de alto apreço e estima e fir/^amo-nos,

Deputado P.

Deputado ÉENÍCIO TAVARES

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Depu-;

Deputado 0LAUDIO MONTEIRO

O
JUxi/iA/íSrt/v^

•̂ ŵĴ uád

O SR. JORGE CAUHY - - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra o Deputado

Jorge Cauhy.



ADRIANA SÁ/STEIN 26.11 19:52 E-72.1

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) - Sr.

jpfXf^ls'

~ "~>X^^^Presidente, eu queria pedir uma inversão de pauta,yvotarmos o item 11, que

é o veto do Sr. Governador e, em seguida, votarmos o item 2̂

no de carreira dos professores, a gratificação a ser concedida aos profes-

sores de carreira do magistério. Pediria a compreensão de todos? votaría-

mos o item 11 e, depois/votaríamos o item 2 da pauta.

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a pa-

lavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a

palavra a Deputada Lúcia Carvalho para uma questão de ordem.



ADRIANA SÁ/STEIN 26.11 19:52 E-72.2

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Companheiros, gostaria de fazer um apelo a todos os Deputados. Desde on-

tem, que ha uma implicância na votação do 271, enquanto não se votar os

vetos do Governador' e não se faz acordo. Na hora em que se vai colocar os

vetos, a oposição e outros setores se retiram do plenário, que não querem

votar o veto. Quando e para entrar- em votação o 271, a bancada governista,

que está com o relatório pronto, não coloca o 271 em votação. Então, eu

pediria, que fizéssemos um acordOj, Jaa minha parte, aceito que votemos o

veto antes, porque este quorum não vai mudar,, «e votar agora ou votar de-

pois não vai ser alterado^ lis/ Projeto na 271 tem emendas que temos que

'h- -aqui discutir,» K\ao e apenas um projeto do GDF. Tem 9 emendas que espero

que os próprios Deputados governistas, também, assumam as emendas para

que o Governador possa absolvê-las e poder fazer justiça em alguns seto-

res do magistério, que ficaram fora desse projeto, talvez, por uma falta

de maior discussão com relação ao Executivo. Portanto, o apelo que faço

J/
aqui,y para que a Bancada do PDT, que o companheiro Agnelo, o companheiro

Penieli aceitem votar1 o veto agora < ̂  ~ ^LI aceitem votar o vê LU agora ^

^̂ -SX̂ yJL, a m-i-1 a. ——-



SULAMITA/STAIN 26311/91 19.54 E-73/1

Lúcia Carvalho

PaiAaC-Q—aceitam vo

\ / l/V'
que nós não nos retiremos4 votâpém seguida, o 271 que

•w" /

e muito importante, inclusive, para a direção do sindicato que esta

aqui presente jogo de empurra que,desde ontem,esta-

mos vivendo. É claro que gostaria muito de votar primeiro o de interes-

se dos trabalhadores que é o 271 e, depois, o veto do Governador^, mas. já

que o Relator Fernando Naves não apresenta o relatório, nos vamos ficar

aqui ate a meia^noite sem decidir nenhuma das duas coisas « T^tcho que7

por ser importantei eu abro mão e votaria o veto,, taco um apelo aos

meus pares para que nós fafeamos ̂ i não continuemos mar-

cando posição, porque quem vai ser prejudicado são os trabalhadores

na área de educação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Presidência

já decidiu sobre a inversão da Ordem do Dia e só mudara sua decisão, se

houver um acordo entre os Lideres.no Plenário.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

5e item da Ordem do Dia



SULAMITA/STEIN 26/11391 19.54 E-73/2

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra

ao Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, eu concordo com o encaminhamento í̂o

m*3p& ̂  5 - item da Ordem do

t>amkem aoa Doputadoa do

cho o seguinte, Sr. Presidente: Nos estamos com um pro-

jeto de iniciativa do Executivo, no 29 item da Ordem do Dia, de autoria

do Executivo, fruto de um acordo com a categoria e que favorece aos

éfr
professores» que depende//desta Casa para ratificar, confirmar este pro-

jeto. Então, Sr. presidente\ não dá para entender o que está acontecen-

do com a Bancada governista que não obedece a discussão da Ordem do

_ / **\»

Dia e aprovais projeto que é do Governo. t\ão estamos entendendo de

fato..



Cristina/M. Stein 26/11 19:56 E/74/1

(Deputado Agnelo Queiroz)

s, esta aqui, declar .ado publicamen*•»—̂  —

te que o relatório esta pronto, na mão do Deputado Fernando Naves, e tem

n jo
uma Urdem Jaó dia pronta/và/^pediu mgia-hora para dar o relatório. Se o

Deputado se recusa a dar, faço <çy encaminhamento \^/'Presidente da Co-

missão de Constituição e Justiça Jque nome^ outro Deputado ,^Pv fyg&o rela

%ctorio4 hlao temos condição de permitir uma situação desta,

o relatorypronto.

Acho que .Uftesta questão, não podemos abrir mão, porque é

^J^MQ*3T^Jf1*^& & J

o interesse de uma sociedade. ^sta Casa vai ser jpenalizadai mais uma -iSi*i>

•~^^^:=:::Q:^Q^Í£^ÍC ab i l j-achefei por não atender aos interesses dos trabalhadores,

mesmo com projèto do Executivo, fruto de um entendimento rnuito maior. Por

quê? Porque quer derrubar um veto. Vamos obedecer à fi?rdem dojpia. Qual é

o problema? Vamos obedecer a uardem do Jàia e vamos discutir o conteúdo

desses projetos. O que não da e fazer esse tipo de coisa-

' o Deputado Relator como responsável pelo emperramento dessa propos-

ta. O responsável por isso e a Camará Legislativa que esta impedindo um

projèto de interesse dos professores e não pode entrar aqui interesses

mesquinhos d£/ . / Prefeitura de Luziânia, para emperrar o inte-



Cristina/M. Stein 26/11 19:56 E/74/2

resse dos professores do Distrito Federal. Isso e uma afronta a esta

Casa!



Cristina/M. Stein 26311 19:56 E/74/3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, a minha votação ao projeto de Luziânia foi pública e notória.

Tenho um pensamento formado sobre isso. A minha votação, que foi pública,

é de conhecimento da Bancada Governista. Portanto, tenho uma posição for-

mada sobre isso.

Só não entendo por que fazer chantagem barata e querer

i?, em primeiro lugart a aprovação de veto do Governador, para, de-
/ )

pois t votar o projeto que tem interesse ao Distrito Federal. Porque colo-

car Luziânia na frente do Distrito Federal? Eu votei a favor do projeto

de Luziânia, mas não posso aceitar que o Distrito FEderal seja utilizado

como massa de manobra, como chantagem.

Sr. Presidente, não aceito a inversão de pauta , e/se fizer

inversão de pauta,. retiro



DIANA/STEIN 26/11/91 19h58min E.75.l

(O Sr. Peniel Pacheco)

desta votação. Eu me

sinto traído pela Bancada que está querendo transferir e pela pró-

pria Presidência,que já deu a sua posição, no inicio deste plená-

rio.

NÓS temos que votar favoravelmente ao projeto dos profes-

sores e,no segundo momentorvotaremos a questão de Luziânia. O Distri
/ / •

to Federal em primeiro lugar.1 depois, Goiás e os outros lugares.

Não posso aceitar isto.



DIANA/STEIN 26/11/91 19h58min E.75.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Cláudio Monteiro.

Eu solicito que .os Srs. Deputados tomem os seus lugares,

\̂ (\AAJL -C-CXA/«l> /

Ha um Deputado ^sf!è^±x^^^ã'e uso da p'alavrSL > Deputado Cláudio;Mon-

teiro com a palavra.

O Sr. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, causa-rne estranheza o tumulto que está ocorrendo no

lenário, por urna coisa tão simples.

temos urna jurisprudência formada. Toda vezvl

que se pediu inversão da pauta, se ouviu o Plenário, como instância

soberana para se manifestar sobre a matéria.

Já se pediu três vezes a inversão da pauta. Criou-se uma

celeuma total, nesta questão ̂ . . ;~~~>



JUSSARA/ALZIRA 26.11.91 20:00 E- 76.l

(continua Deputado Cláudio Monteiro)

neci/i e o Plenário não teve oportunidade de deliberar,

Colocar, agora, que a inv^elsão da pauta só ocorre em função dos líderes

' oX KJjr^ ' ' ^e um equivjTco f̂ o Plenário e soberano para decidir sobre isto e O

tem feito, em todas as oportunidades em que foram colocadas as

questões de inversão de pauta.

Gostaria se solicitar a V.Exa., como bom condutor das

matéria desta Casa, que ouça o Plenário em relação a eafea questão.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

já decidiu e manteve a pauta.

Convido o Deputado Pedro Celso a tomar assento à Mesa.

O SR. FERNANDO NAVES - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a pala-

vra a V.Exa.

/
O SR. FERNANDO NAVES (PDC- Pela ordem.) - Pelo que

, sabemos, Sr. Presidente, o soberano aqui é o Plenário.Neste caso,

o Plenário não foi ouvido; não foi submetido ao Plenário.



Denise-alxira 26.11.91 20h02 E/

A SRA^LUCIA CARVALHO -Sr. Presidente, pela ordem,

O SR4PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra a

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.)-

.. >Lfe- , flgrT
decisaoy^e seguir a ordempo dia^vllftao ha consensoSr. Presidente,

•'.:r a^ -t-.díSÇUtir.
entre os Deputados sobre qual v pontoV^De acordo com encaminhamento

Projeto n^ 271 entra em votação. Peço que o Relator seja chamado para

rjois/' para apresentar seu parecer^.
se pronunciar,v*vVj'&• "teve meia-horãX Sei que Relatores de outras

comissões já tem seus relatórios prontos. Portanto, peço „ que

outros Relatores possam se pronunciar para que procedamos a votação de

seus pareceres,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Convido o Depu-

tado José Ornellas a tomar assento a Mesa.

A Presidência indaga~-é^Deputado Fernando Naves se tem

condições de apresentar seu parecerá

-o—Elgpnt.adn

S/Alex



ALEXSANDRA/ALZIRA

(Sr. Presidente)

26.11 20:04 E-78/01

O,-SR,, FERNANDO''NAVES-.(. TTR - sem do orador.)—

Sim, Sr. Pesidente-Y/as, eu gostaria de requerer a'^<íxa. que fosse

colocado em votação,no plenário quanto a inversão

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

já decidiu sobre o assunto. V. Exa. pode encaminhar a Comissão de Cons-

tituição e justiça requerimento sobre a decisão desta Presidência.

Com a palavra -Q B.@putad(

O SR. FERNANDO NAVEffiõC



Eiva/ Alzira 26/11 20:06 E.79.l

SR. PRESIDENTE •< Sal v i ano- Guirnarãoa)- Com a palavra o

Sr. Relator da Comissão de Constituição e Jus tiça.

A Presidência j2>6tcarece aos Srs. Deputados atenção, por

que temos um Parlamentar na tribuna, que vai emitir parecer sobre a

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Profere o seguinte parecer) -

j-CtCTÍuí", f\*t. "Z;-,..\J v-l v i ' * —.o" i*

SSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N* 271/91

Institui Gratificação a ser

concedida aos professores da

Carreira Magistério Publico

do Distrito Federal na for-

ma que especifica, e dá ou-

tras providências.

Autor: Executivo Jtocal

Relator: Dep. Fernando Naves

Através da Mensagem na 125/91, o ExcelentissimoKíover-

&/-SUAC»

nador do Distrito Federal encaminha ao Presiden-

desta Casa/parai .discussão e votação deste egrégio Plenário, P*ê

Lei n P 271/-9-Í—que



Rivá/ Alzira 26/11 20:06 E.79.2

PROJETO DE LEI DO DISTRITO FEDERAL U*

Institui Gratificação a ser concedida aos
professores da Carreira Magistério PÚbli
co do Distrito Federal na forma que espe-
cifica, e dá outras providências.

O presente Projeto cie Lei atende aos preceitos cons-

titucionais, regimentais, legais e por ser de boa técnica legislativa./

somos de parecer favorável a sua aprovação.

Ao projeto foram apresentadas as seguintes emendas

Emenda de autoria da Deputadq Lúcia Carvalho.
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ADBIANA - A. '/ALZIRA'- .26.11

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI 271/91
(Do Poder Executivo)

Institui grat i f i caç:á'o a ser \'
concedida aos professores da
C arre; i rã magistério Público do
D i s t r i t o Federal na forma que :;:;
e s P e c. i f i c: a i e d á o u trás P r o v i d ê n e í a è *

EMENDA ADITIVA ' '';

A d i t. e-í-:, e, ao Ar t » .1°., parágrafo com a seguinte redaçsfcii

Ar t „ í Q-. „„.......... „ „..„.., M » „ „ « . , » « ..««...H........

" P a r á a r a f o •••• O s p r o f e s s o r e s q u e a t u a m n a s o f i c: i n a s
pedagógicas faraó jus à G r a t i f i c a ç Sopeie Regência de Classe
i n s t i t: u /da n e s í: a l... e í „ "

JUSTIFICAÇÃO

Os professores que atuam nas O f i c i n a s Pedagógicas foram"
alijados da g r a t i f i c a ç ã o de 2$%, inexplicavelmente» As
o f i c i n a s , que são 1$ (dez) ao todo r envolvem trabalho de
regência e os profissionais que a l i trabalham l i d a m com
m a t e r i a i s e equipamentos insalubres,, fazendo jus, portanto
ao " i» ó-d e-ç) i •;•:" .

Sala das Sessoei



ADRIANA A./ALZIRA 26.11 20:08 E/80/2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NO JJj /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedi-

da aos professores da Carreira Ma

gistério Público do Distrito Federal

na forma que especifica, e dá outras

providências.

EMENDA ADITITIVA NC 791

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

"A Gratificação de Regência de Classe incidirá sobre

os proventos da aposentadoria dos professores aposentados ou

em vias de se aposentar â razão de 0,8% por ano de regência,"-

até o limite máximo de 20%."

JUSTIFICAÇÃO

O § 4Q do Art. 40 da Constituição Federal assegura

que os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuner£

cão dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos

inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente con

cedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorren

tes da transformação ou reclassificação no cargo ou função em

que se deu a aposentadoria (...)".

Entendemos ser a letra constitucional cristalina a

respeito do assuntoi cabendo à Câmara incluir esta emenda, con

templando aqueles que dedicam sua vida profissional ao magisté_

rio.
S \

jsões, de / de 1991



ADRIANA A./ALZIRA 26.11 20:08 E/80/3

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NQ "2?' /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedida

aos professores da Carreira Magisté-

rio Público do Distrito Federal na

forma que especifica, e dá outras pr£

vidências.

EMENDA ADITIVA NQ /91

Inclua-se, onde couber, dispositivo com a redação

abaixo:

"A Gratificação de Regência de Classe é assegurada

ao professor readaptado, na proporção de 0,8% por ano de regên

JUSTIFICAÇÃO

O professor readaptado ê aquele que, em virtude de

acidente de trabalho, foi forçado a ser transposto para outra

função, condizente com suas condições físicas.

E, portanto, legitimo, incluí-lo entre os que rece-

berão a gratificação, vez que é involuntário o seu desvio de

função.

Sala das Sessões, de de 1991.



ADRIANA A./ALZIRA 26.11 20:08 E/80/4

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NO ̂ ?í /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser con

cedida aos professores da Carrei^

rã Magistério Público do Distri-

to Federal na forma que especifjL

ca, e dá outras providências.

EMENDA ADITIVA NO /91

Inclua-se inciso ao art. 1Q, com a seguinte redação:

"Art. lo -
Inciso - A Gratificação de Regência de Classe é

assegurada aos beneficiados por esta lei durante os períodos

de licença médica e licença prémio."

JUSTIFICAÇÃO

A emenda agui apresentada tem por objetivo deixar

explicito na lei essas duas situações especiais, onde o profes_

sor continua fazendo jus ao percebimento da gratificação. Uma,

a da licença médica, em virtude de ser essa involuntária e a

outra, concedida por merecimento de trabalho.

Sala das Sessões, de de 1991.



ADRIANA A./ALZIRA 26.11 20:08 E/80/5

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NO «2?? /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedida

aos professores da Carreira Magisté-

rio Público do Distrito Federal, na

forma que especificar e dá outras pró-
*"v_^

vidências.

EMENDA ADITIVA NQ 791

cão:

Inclua-se, no Art. 1Q, parágrafo com a seguinte reda

"Art. 1Q - .,

Parágrafo - Os professores da Fundação Educacio -
nal em Regência de Classe na EAP-Escola de Aperfeiçoamento de
Professores."

JUSTIFICAÇÃO

Incluímos a presente emenda, incluindo os educadores

que, estando prestando serviço na Escola de Aperfeiçoamento de

Professores,ou seja, fora do ensino de is e 2Q grau, estão

igualmente, com regência de classe, situação que não está ex-

plicita no projeto original.

Sala das Sessões, de

lAycUMM- ÂSL
de 1991



_. ADRIANA A../ALZIBA- 26.11 20:08 E/80/6

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA N« /91

(Do Deputado Geraldo Magela)

Ao Projeto de Lei N^ o2,-£//91 ,

que "institui gratificação a ser

concebida aos professores da Carrei-

ra Magistério Publico do Distrito Fe

deral na forma específica, e dá ou-

tras providências".

Acrescente-se, onde melhor couber, o seguinte

Artigo:

Art. _ E assegurada aos professores-aposen-

sentados a gratificação de Regência de Classe, respeitada a pro-

porção de 0,8% (oito décimos por cento) para cada ano trabalhado

como professor.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa estender esta gratifica

cão aos professores aposentados que durante toda a vida profissio

nal se dedicarauto ensino e não podem, depois de ter dado a sua

contribuição com a Educação de nossos cidadãos, ser . discrimina

dos quando da concessão desta gratificação.

Sendo assim, para evitar injustiça com os apo-

sentados, torna-se imprescindível a aprovação desta emenda.

Sala das Sesso de 1991.



José Alberto/Alicéa 26/11 20hlO E-81.1

(Fernando Naves)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJE6|0DE LEI NQ cZ?1 /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedida

aos professores da Carreira Magisté-

rio Público do Distrito Federal, na

forma que especifica/ e da outras povi

dências.

EMENDA ADITIVA NQ /91

Inclua-se, no Art. 1Q, parágrafo com a seguinte re-

dação:

"Art. lQ -

Parágrafo - Os professores na função de apoio

farão jus â Gratificação de Regência de Classe".

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo estender a grati-

ficação aos profissionais de educação diretamente envolvidos

com o processo de ensino-aprendizagem, tanto quanto os profes-

sores regentes.

O Apoio Pedagógico é o profissional de educação que

se dedica a apoiar a direção nos trabalhos de coordenação peda_

gógica, disciplina na escola, tendo, portanto, todo o desgaste

inerente ao desempenho de professor qual seja, o do contato d̂ L

reto com os alunos, razão pela qual se instiuiu a Gratifica

cão.

Sala das Sessões, de de 1991,



José Alberto/Alicea 26/11 20hlO E-81.2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NQ £}} /91

(Oo Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedi-

da aos professores da Carreira Magis_

têrio Público do Distrito Federal na

forma que especifica, e dá outras pró

vidências.

EMENDA ADITIVA 791

Inclua-se, onde couber, dispositivo com a seguinte ré

dação:

"A Gratificação de Regência de Classe para os coorde_

nadores locais de pré à 4a série incidirá sobre a carga horá-

ria global prestada pelo professor."

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda se faz necessária, uma vez que os

coordenadores locais, apesar de terem uma carga horária de 40

horas só receberiam por 20 horas, pelo critério proposto no

projeto, pois dedicam apenas 20 horas ã regência, sendo que ,

no entanto, nos outros momentos, estão envolvidos com a orien-

tação, planejamento e coordenação da atividade.

Sala das Sessões, de de 1991.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NO «2? f /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedida
aos professores da Carreira Magisté-
rio Público do Distrito Federal na
forma que especifica, e dá outras pro-
vidências.

EMENDA ADITIVA NO /91

Inclua-se, no Art. 1Q, parágrafo com a seguinte reda

cão:

"Parágrafo - Os especialistas em educação, no

exercício efetivo de orientação educacional fazem jus ã jSrati-

ficação de Regência de Classe, em idênticas condições aos pro-

fessores. "

JUSTIFICAÇÃO

Os orientadores, especialistas em educação, estão

diretamente envolvidos com a regência de classe, uma vez que :

1) ministram orientações aos professores, em cursos ou em pro-

cesso; 2) orientam diretamente os alunos na condição de seus

estudos. Fazem parte da própria Carreira Magistério e, em mui-

tos Estados tiveram reconhecida essa isonomia, inclusive em

nível de aposentadoria especial.

Sala das Sessões, de de 1991.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NQ 271/91

(DO PODER EXECUTIVO)

Institui gratificação a ser concecli

da aos professores da carreira ma-

gistério público do Distrito Fede-

ral na forma que especifica, e dá

outras providências.

EMENDA ADITIVA N Q /91

Inclua-se no Art. is, parágrafo com a seguinte reda-

ção.

11 Art. 1Q

"Parágrafo - A gratificação a que se refere esta lei

incidirá também sobre as vantagens de caráter permanente ou tem-

porário ou a ela incorporáveis na forma estabelecida em lei."

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo recuperar o espíri-

to do acordo firmado pela categoria com o Governador, um dos

iteTns que motivou o final da greve, ou seja, 20% sobre o vencimen

to, acrescido das vantagens de carãter permanentes, tais como:

quinquénios e incentivos funcionais.

Sala das Sessões, de novembro de 1991
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI NO £11 /91

(Do Poder Executivo)

Institui Gratificação a ser concedi

da aos professores da Carreira Ma-

gistério Publico do Distrito Fede-

ral na forma que especifica, e dá

outras providências.

EMENDA MODIPICATIVA NQ /91

Dê-se a seguinte redação ao §_2Q do Art. 1Q:

"Art. 1Q -•

§ 2Q - A Gratificação de Regência de Classe incidirá

sobre a remuneração mensal do nível e padrão onde o professor

esteja localizado/ observado o disposto no art. 15, da Lei 66,

de 18 de dezembro de 1989."

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo recuperar o espí-

rito do acordo firmado pela categoria com o Governador, ou se_

já, 20% sobre toda a remuneração percebida e não pelo vencimen

to, que ê padrão, pois o procedimento como está proposto no

projeto coloca em pê de igualdade um professor recêm-contrata-

do e outro que tenha 24 anos de serviço.

Sala das Sessões, de 91.

\&<</t42
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER DAS EMENDAS AO PROJETO DE LEI

N2 271/91

Institui gratificação a ser concedida

aos professores da Carreira Magisté-

rio Publico do Distrito Federal na for

ma que especifica, e dá outras provi-

dências.

Autor: Executivo^Jíocal

Relator: Dep. Fernando Naves

As Emendas ora apresentadas pelos nobres Deputados,

são anti-regimentais, e ferem nossa Lei Maior.

0 art. 115 do Regimento Interno dispõe "In verbis" :

"Art. 115 - Não serão admitidas emendas que impli-

quem aumento da despesa prevista, sem indicação da respectiva recei^

ta."

A nossa Carta Magna, em seu art. 169, dispõe :

"Art. 169 - A despesa com pessoal ativo e inativo da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não pode-

rá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. •• ( grifo

nosso)

§ Único - A concessão de qualquer vantagem ou aumen-

to de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de

carreira, bem como a admissão de pessoal, a qualquer titulo, pelos

órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Publico, só poderão ser

feitos; (grifo nosso)

1 - Se houver prévia dotação orçamentaria suficiente
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

para atender as projeçoes de despesa de pessoal e aos acréscimos de
Ia decorrentes;

II

O Projeto apresentado pelo Poder Executivo propõe so_

mente a criação de uma gratificação, de 20% (vinte por cento) para

o exercício em regência de classe.

Ao majorar ainda mais, com gratificações, incidindo

sobre proventos da aposentadoria dos professores, e outras vanta-

gens, estendendo-se ainda, aos professores na função de apoio e de-

mais, seria exceder a custos, que só ao PoõTer Executivo compete,

através de prévia dotação orçamentaria.

É indiscutível que a matéria em análise confronta-se

com o Regimento Interno, e a Constituição Federal.

Diante de todo o exposto e por haver vícios de in-

constitucionalidade e antijuridicidade, e ferir os preceitos regi-

mentais, nosso parecer é contrário à aprovação das Emendas.

Sala das Comissões, em de novembro de 1991.

O.

PRESIDENTE

RELATOR

Fi &.HO—G U Jj iílC.F £1? S )

— 2 —
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do Sr. Relator.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) -

» n -\*$^Sr. Presidente, Srs. Deputados» ^proveitando este momento, gostaria deVpa-

«jgrwv,
rabenizar, de publico7\ja atitude do nobre Deputado Fernando Naves que mos-

jjfaJUbÂAjttotK
trou que ̂ —"""* - conquistar a confiança uns dos outros e a base

da confiança se estabelece quando se pressupõe que todos os Parlamentares

'fSVtfUraÍAM/

são íntegros a t é y f • contrário. Acho que todos temos dado demonstra-

$d&/ /kr?
coes sobejas de que a maioria dos Deputados desta CasaN^âp/fundamentas na

-Vfeejfjpu^
integridade ,\f~~ não corr£jnos do embate, da discussão. Mesmo que tenhamos

^ a^^-opinioes diferentes ou divergentes, não , devei/faltar com o respeitqypor-

que somos seres humanos acima de tudo. Não exijo que me tratem como uma au

V/*""" ~ ~ ' \7^toridadel' abro mão de ser autoridade e não quero ser autoritárioVmas quero

que me respeitem como pessoa humana*
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-quero que me respeite crym^-^e^^^s^^m^rr^ Te

., IMÂnho nome, UAAJlMT família, \$ÀMMf dignidade, e não posso aceitar- que

!\JuAA^
—— .._.——"~"

com apelidos jocosos Etfflalrony denegrir a minha imagem, apenas para manter inte_

resses escusos, que não são aqueles 'VEnlqjŷ g' a sociedade proclama.

Parabenizo o Deputado Fernando Naves, porque não acejL

t:
ta esse tipo de jogo» fe- parabenizo a Presidência desta Casa, porque ao tomar

uma decisão é preciso levá-la as ultimas consequências, ainda que se pague

um certo preço, (&. a matéria . objeto d̂ _ discussão já havia si_

do concedido um prazo ao nobre Relator.

Vamos votar, favoravelmente , ^í\o parecer do nobre De_

putado Fernando Naves» JKJesmo sendo autor de uma das emendas, compreendo que

a sua fundamentação é plenamente embasada no preceito constitucional, e me

/Wv^r^
curvo com relação aquilo aue SiExa . estabeleceu^^^énynão posso aceitar, e

Y/
0^J9\#\)U/UA/ '^X'

nunca\^S^^o/]jndQri|OiA^^ manobrismos baratos, que ~ bir'r§as infantis e até mês;

mo chantagens, sem nenhuma -razão de ser,venham colocar esta Casa em pojyo-

Prosa. E preciso ter dignidade, e preciso saber1 que estamos aqui buscando o

interesse maior1 do Distrito Federal,e ainda que aprovemos assuntos que venham

C\y

'atender outras comunidades,com as quais também temos compromisso, ainda

r -que indfé-retamente, i não podemos fugir a luta. Ate perguntaria, onde esta
N*>

A
a bancada daquele que cobrava que permanecêssemos em plenário para vo-



NEY/ALICÉA 26.11.91 20hl6m (Peniel Pacheco)

tar o veto do Governador, daqui a pouco? Onde estão eles? - l isou

a ausência dos seus próprios companheiros
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(Peniel Pacheco)

26.11 20hl8 SE 85.1

para

nos acusar de não querer aprovar este projeto justo que os profes-

sores aguardam ansiosamente não é de hoje. J É preciso ter postura

r *
parlamentar. $ preciso ser coerente y fllcho que o Governo merece

coisa melhor nesta Casa.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, que a paz esteja entre nós l

ígntendo a preocupação da nobre Deputada

Lúcia Carvalho e dos demais companheiros que fizeram emendas ao pro-

jeto, porque todas elas tiveram um único intuito: estabelecer a jus-

tiça. Buscaram as emendas captar aquilo de mais essencial e que pas-

sou desapercebido quando do envio da mensagem. No entanto, todas

^ i
elas, indistintamente, aumentam despesas. Portanto, estão

crivo da inconstitucionalidade.

ĴAlegavque se esta Casa aprovar e o Governo sancionar,..



SABÁ/LIZETE 26.11

-G- rarrcionai^ teri^/mos a inconstitucionalidade suprida. E outro

a usurpação do poder não se sana com a

versivel j<\íío entanto, existe , possibilidade

ante as ideias apresentadas através das emendas/

e irre-

levar adi

já o fizemos em ou-

tras oportunidades quando do aumento\âos servidores públicos.

t

Naquela época;havíamos estabelecido a possibilidade dessa congelo como

forma autorizativa para atingir objetivo. E gostaria de buscar

a compreensão do nobre Relator e

que essas emendas fossem transformadas*

do blenario.no sentido de

• autoriz xecutivo

local a praticar determinados atos, porque de justiça.

nrJ -/aprovamos .nesta Casa, quando do aumento, . autorização para con

ceder . antecipação salarial l Reprovamos autorização para conce_

, ,- \ &• /
derj aumento ,£"0! a forma encontrada XV\A/indicar. " ao Governo,

& í
\*/caminho para \j$qffit/ justiça,fé? gostaria que es£e caminho

-j
p^t^-G--^^ \^- ^^^

fos!sê~~~fpercorrido para que os professores não\X\. Cisacrificados mais uma

vez.

Muito obrigado.l
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e-87/1

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, Sras. e Srs. Deputados, gostaria de endossar as palavras do De_

^Lun,o^^C£^-^^.
putado Cláudio Monteiro. Tivemos aprovadas, nesta Casa, emendas que [pó£3

i*juy x—/
sibili4ÍA yi/ao Governo/ inclusive, .• chegamos a derrubar al-

guns vetos que ensejaram, sobretudo, a revisão da carreira dos servido-

res da Secretaria da Fazenda e também dos servidores da área de "Inspeção

e de yrçamento.

Acredito que esta e uma oportunidade, Deputado Fernando Na

vês, Relator da matéria^ que a inclusão, sobretudo, através de especifi-

cações, conforme as emendas trazem, simplesmente aperfeiçoam um projeto

' í?,
com irvC^os , Vv,^»./36 ° Projeto e de iniciativa do Poder Exe-

cutivo \£j*&f*&Zi**g*&6&K*£Q&a± nada impede se apresentem emendas. .

>^^ Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Deputados,noa perspectiva de uma negociação. Acredito quentão logo

sejam votadas e aprovadas es^as emendas, possamos, através da sugestão
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do Deputado Cláudio Monteiro, como na forma autorizativa, provocar uma

negociação junto ao Poder Executivo, rja-ftppi r»f=L. í-Stískí

através de uma Comissão de Parlamentares, ate diria apresentada» es

emendas na forma de negociaçãoJfentendo perfeitamente licito

não chegÊpos a uma conclusão, encontrar// outra forma de ten

tar sensibilizar o Executivo.

S
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(Deputado Wasny de Roure)

-Bi predito,Deputado Fernando

Naves,queYnada prejudicaria - se incluissa/um artigo auto-

rizativo acatando essas emendas que nada mais fazem do que aperfeiçoar

o texto original do jrpojeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo.'

acredito,sim que tem que um esforço de negociação e sensibilização

junto ao Sr. Governador para que

aqui aprovadas . Obrigado!
/_—-

possa sancionar as emendas

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRa. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ainda acho, apesar da ponderação do

Deputado Cláudio Monteiro Wasny de Roure, que os projetos

autorizativos nada mais são do que uma indicação para(Governador,

esta Casa tem__poderes Nno meu ponto de vista.de apresentar emen-
/

das que gerlm custosi

torno de dois mil profissionais*.

custo|pequenoJ ficaram excluidos

inove emendas apresentadasj são

professores-sim, mas professores que o Projeto não contempla

professores,por exemplo, que dão aula para professores na EAP/no

tanto não se coloca essa observação', professores que sofreram

acidente de trabalho e . não estao^em regência de classe, por

estão -adaptando, em alguma atividade que não

regência.
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Lúcia Carvalho

•Cs t amo s

•í>

que trabalh '>"

0,8% proporcionai/ao numero de anos

*y , ^professor^ porque 20% dividido/por 25

p+S

daOO,8%. Então, se o indivíduo tem 20 anos.na Fundação' 10 anos

trabalhou como professor e.ha 10 anos. esta paraplegicoí afas-

tado da profissãof tem direito a receberô8% sobre 20%.

rojetojvnao contempla uma injustiça -j mesmo que/««AO*** 30

professores.

Esse de lei não contempla os aposentados',

se aposentados com 25 anos de regência de classe

ano trabalhado, enquanto professor «Se ele

< trabalhou apenas 10 anos, enquanto professor,\serao

L.J __ -— ———• ._-**•*. —
J-P-0, 8% \ ~ ITezes,

Esta Camará tinha todas as condições de es-

sas nove emendas, todas • corretissimas.

Portanto, projeto autorizativo

e submeterjp^ a apresenta^ r̂ sugestão, enquanto estamos aqui para

criar direito, criar leis de fato. E claro que ' através de ..acor-

do. Por que - e pergunto ao Lider do Governo e a toda(Bancada

Governista - o Governador Joaquim Roriz já não incluiu essas emen-

das? Por que a Secretaria de Educação, que tem conhecimento dessa
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realidade naoYincluiu

colocou essas emendas

? O sindicato^inúmeras vezes •>

Agora, a Camará Legislativa â apenas i nd i c ar\«r Go-

vernador, stamos brincando de fazer lei, porque S.Exa.

não se torna obrigado a cumprir

Eu queria dizer aos Deputados que >.no meu ponto

de vista, a posição correta era

derrubar o parecer da Comissão de Constituição e Justiça) apro-

var asjemendas, alias -assinadas por vários Deputados

encaminha-las ao Sr. Governador
)

S.Exa . j a /nao sancionaV

estar a sendo contrario ao desejo.

£r4*n>SL-i a _ ̂
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. V., e. q-ue o Io ,-.

Câmara LegislativaT (ko sancionar cada uma das nossas emendas, estar .a

corrigindo o vicio dQ inconstitucionalidade, do meu ponto de vista, por

/ „ P
que estar a assumindo as proposições desta Casa. E teriamos uma tercei-

^ í—-

rã channe, que e o momento da derrubada dos vetos que ele atribuísse a

cada emenda.\ Faço este apelo aos Deputados .porque todas elas são extre-

mamente justas. Jte&̂ t̂ Tm-̂ Mmjty CT Sr. Governador cometeu «i injustiça de

^
não atenderYesses professores. Companheiros, 20% para dois mil profes-

sores. Onterrunao tivemos nenhum problema, pelo menos da maioria, de apro

-Kr=-^ j
var 30% para os nossos servidores e jDeputadosl Aoje, vamos ter proble-

V,
mas de aprovar para dois mil professores 20% porque alegamos in-

constitucionalidade, porque não conseguimos transcender a nossa com-

preensão sobre custos. Não trabalhamos, não podemos ampliar um projeto

do Executivo trazendo-lhe custos. Ao colocarmos es^as emendas e apro-

9
va-las.e o Governador^fegBuJyo-H}/^ estarJL^-cTTrrigindo um vicio,

Portanto, estou disposta a no 2- turno, fazer um acordo,mas, neste mo-

mento, a minha solicitação aos Deputados e\que derrub-i j#vxV ° Parecer' v^ **̂  y

do Deputado Fernando Naves. Aliás, t&stftysaf&Q o acordo que pode.i\,/mos fa-

zer é a revisão do parecer porque o Governador é que
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tituciona

Federal,

f/^r
\xj não seguití,
*̂ í /

m- aquilo que se coloca no art. 40 da Constituição

tudol/que e dado , a ativa deve ser estendido aos

S,£: "

aposentados<e aqui não esta resguardado. não deu 54% aos aposen

^

tados e não dará, com certeza, 20% aos aposentados *e estaremos selan

do es£e ato de inconstitucionalidade do Sr. Governador.

Portanto, o apelo que faço e que o Relator da Comis-

são de Constituição e Justiça f aça; uma negociaçao*::>̂ p̂<x<" ..as emendas,

que poder,̂ .̂ ' trazer constitucionalidade inclusive ao projeto do Go-

vernador.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

St.
cXbeputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, a postura

do Deputado Manoel Andrade, no desempenho do seu papel.

,nten-

do perfeitamente a sua

ta

desacato •• nem uma afron-

\
a minha posição 1**̂  dar o parecer.

Gostaria,'agora, de falar sobre Senhores,

analisar a constitucionalidade'e um dever nosso. Não podemos atropelar

a Carta Magna, que estabeleceYprincipios para Velaboração

leis. izer que temos capacidade de legislar contrariando

a Constituição!/>sso . não temos. E tão nobre querer dar aos profes-

sores — — ; —\-— acho que merecem ate mais *—, jque merecem] quanto analisar

Constituição para dar o parecer. Seria uma ilusão minha colocar
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no papel que as emendas são constitucionais. Eu estaria iludindo os

professores. Não são constitucionais. Qualquer jurista

qualquer leigo em matéria jurídica tem conhecimento disso,

Qualquer leigo que ®&@fr!F a Constituição

capacidade de interpretação vê queYsao inconstitucionais.

Por isso, Sr. Presidente,Yincluir as emendas.

jja Montei-KQ.

O/ GiInania
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(FERNANDO NAVES)

*>—a/uiía proposta do Deputado Cláudio Monteiro, ^veja/emendas autoriza-

••wo TzrceryeJCÕ

tivas, estaríamos colocTãTicfò^alguma coisa que o governador não tem obri

gaçao de cumprir. podeYaceitar vetar. E se vetar,

o
Como vamos ficar? Vamos desmoralizar a Casa mais ainda.com •

vetos? Vamos colocar algo que estamos cansados de saber que e

?
simples prazer de receber aqui um veto,

VÍ$0>&vinS!r&*S8$n>.

^ÀÇ^^íX^t^^i £t^£'

depois vamos fazer o que ? Vamos rejeitar o veto/

a Casa estará mais uma vez desmorali-

zada. JEra o que tinha a dizer.
L.—-

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador.)
t . ~JL *

Srv Presidente, estamos aqui ib/quase IKhoras e só conseguimos

um projeto; discussões infindas e sem orodutividade.

Não e possível perdermos a noite inteira para não conseguir na-

da.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A matéria

continua em discussão.

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT«Sem revisão da orado-



GILWANIA/ARNAUD

que o parecer do votado com destaque

das emendas.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não havendoVquem

queira discutir colocaremos a matéria em votação, sem prejuízo dos

destaques apresentados.

Os Srs. Deputados que . pronunciarem " "sim" estarão

aprovando o parecer do Relator; os que - pronunciarem x " "não",

.. estarão réjeitando_o.

Convido o Sr. Secretário'W^roceder a chamadas dos Srs. De-

putados.

e-̂ ae à chamada.)



MARIA MARLENE/ARNAUD 26/11 20h36 E. 94.l

• yyy^

tor está aprovado

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer do Rela -

ff '
l 7 votos

\ , -- /
um ^O&^JZIQ#I&^^ 6

ausências.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à leitura da primei-

ra emenda do destaque.

" 1) Emenda aditiva.de autoria da Deputada Lúcia Carvalho."

Adite-se ao art . l9 um parágrafo com a seguinte redação:

f
Os professores que atuam nas oficinas pedagógicas faraó

jus a gratificação de regência de classe instituída nes;

"bã lei. "

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre_

sidente, creio que antes de apreciarmos essas emendas, reconhecendo que

elas têm um caráter muito importante, devemos conversar com o Sr. Rela-

\tor

Talvez nem

chegar a um consenso.

votar individualmente esses destaques. Poderia-

mos fazer um acordo de "Blenario
\

S/MARLEME-

V



Marlene/Arnaud 26.11.91 (P. Pacheco) 20:38 E-95/1

para resolver, definitivamente, essa questão.
h • C „ r*

V 9t̂ -iT7 ÍU. . ,ck3-*-C~̂  C\ (/, C * «=>v , A- sy*s~Vl*-&-'~0-&s^_____^ 'fo-n ^

sessão j/^ara que

discutir es&a questão.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer do Relator já

esta aprovado. O que ternos .agora .e de

sentados, aquilo que o Plenário acata(

destaques apre-

ou rejeita.

O SR. PENIEL PACHECO - Não, no W turno acho que não

A

que

como aprovar essas emendas. Ela^nao tem amparo constitucional para

. «r*
apoiá-las» Mas acho que é possível estudar/árn meio

.^
oVjõvede faz-lo: de forma autorizativa oundicaco para overnador .

pelo menos,

conversar corn ovRelator, se V. Exa. nos permitisse,

^ d& Ji Ax̂ Â -t<-̂  ___ ̂

um lapsofea sessão^

e

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

pende a sessão por 5 minutos.

e sus-



ADRIANA SÁ/EDSON 26.11 20:40 E-96.1



SULAMITA/EDSON 26/11/91 20.42 & 973131

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta a

sessão.l Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) - Sr.

Presidente, vários Deputados, inclusive os Qovernistas.fi-

J '
zeram uma solicitação aos membros da__prireção do sindicato 7

^ que as 9 emendas sejam transformadas em indicaço, sejam

j?
O—-"««ta«>anexadas ao projetoJr enviadas ao Governador e um

estudo • - lf- toda argumentação da nossq pro-

posição, 'esperamos que o Lider do Governo possa negociá-

^ yjriJu^M^

5", porque todas f^ estão revertidas da maior justeza.

AJ iiii*
c/o comprometimento f em

cima das 9 emendas, no sentido de tentar (com o GDF . uma a uma.



Cristina/Edson 26/11 20:44 E/98/1

a assi

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, , foi de uma felicidade impar essa visão da Deputa-

da Lúcia Carvalho e . como disse com muita pro-

priedade ,fDeputado Cláudio Monteiro-f

A

nar essa indicação e ^*tyy#r ajudar a convencer,

o Executivo a encontrar solução.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Estão retiradas

as emendas e transformadasAem indicação.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, Deputado Benicio Tavares.

•<-6—&R~



o?
Diana/Edson 26/11 20:46 E/99/1

O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. Para emitir parecer.) - Sr

Presidente, Srs. Deputados.

-* T*.'
* **^_— s~~\
PARECERKSOBRE O PROJETO DE N9 271,

Institui aratificação a ser concedida aos

professores da Carreira Magistério Publico do

Distrito Federal na forma que especifica, e dá

outras providencias!

BENÍCIO TAVARES

Tenho sob analisefProjeto de Lei n^ 271 f de iniciativa do Po-

der Executivo, que propõe a instituição de gratificação de 20% (vin
l

te por cento), a ser concedida aos professores, integrantes da car-

reira Magistério Publico do Distrito Federal, pelo desempenho de a-

tividades de regência de classe.

A gratificação é estendida aos professores do Quadro Suplemen
O

tar, desde que preenchendo as condições estabelecidas no mesmo di-

ploma, e será suspensa na eventualidade de o beneficiário deixar a

regência de classe. A incidência da ©ratificação se dá sobre o ní-

vel e padrão em que o professor se localiza, sendo assegurada pro-

porção de 1/12 (um doze avos) por rnês de efetivo recebimento da van

tageni durante o ano, nos casos de férias do servidor, adicional de

férias, férias e recessos escolares, 13- salário.

O cálculo da gratificação será efetuado de acordo com as au-

las efetivamente ministradas, sendo os diretores das unidades de en
&sino resporíaveis por atestar ou comunicar esta situação.

Ao Projeto, são apresentadas as^stíguintes Emendas:

1. ÉTrre-CLda Aditiva, estendendo a Gratificação aos proventos de

aposentadoria;

2. Emenda Modifica*T^a>^ substituindo o conceito de vencimento

por remuneração, papá a incidenciã>xda. Gratificação;

3. Emenda Aditiva, estendendo o d^eito aos especialistas em

eaucaçao, qupfido ern efetivo exercício de orieTr^çao educacional;

4. Eínenda Aditiva, assegurando a concessão do"vb<neficio aos

professores readaptados;



DIANA/EDSON 26/11/91 20h46min E.99

(O Sr. Benicio Tavares)

Sr. Presidente, tinha preparado parecer sobre as emen-

\ m?
das. Como ocorreu, \/-Ŵ s um acordcN-^g) Plenrio transforma

Ias em indicação, voto e pela aprovação do projeto de lei,

tendo em vista a importância da matéria

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o pá

recer do Relator.

Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim" .estarão aprovan

do o parecer; os que pronunciarem "não" estarão rejeitando- t> »

s ' ^Solicito o Sr . < Secretario a proceder a chamada dos Srs.

Deputados.

(tî ô-e-ê e--*'̂ '̂ ^



JUSSARA/EDSON 20:48 E-100.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está

aprovado com 16 votos favoráveis, ausncias

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, peço permissão

para fazer um comunicado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)- (£0i

um acordo N/V-^ / nossa bancada de ficarmos até o final da sessão, para
r-X_ '*''V \ '

•k&,

o vetofc infelizmente não terei condições deY pois tenho

uma reunião do coletivo do nosso mandato e./teréi que me retirar/sob

pena de perderfa reunião. No entanto, os demais companheiros

permanecerão em Plenário, cumprindo o acordo, para que aqueles que

desejarem fazer uso indevido de nossa saída não tenham a oportuni-

dade

ÍESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

•Gomioaac

O SR. PADRE i "̂  V -L O ~;~CTO" " O" l̂



Denise-Arimar 26.11.91 20h50 E/101.1

O SR PADRE JONAS - Sr.PresidenteYpela ordem.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR.PADRE JONAS (PDT^ Sem revisão do orador.)- Para

[^utO^O^-

fazer uma pequena comunicação, Sr.Presidente,\Austificoj[ minha ausência,
K

por duas vezes Revido a reuniões que tive de^rticipar.

\ UA/I/VLO / j
\jm$y&f outras reuniões marcadas., . Solicito

que sejamos mais rápidos.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarãe^ - Êsta

Gom a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA-LÚCIA CARVALHO (PT.



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER NQ /91

Da Comissão de Assuntos Sociais so-

bre o Projeto de Lei nQ 271/91

de autoria do Executivo que "Dispõe

sobre a criação da Gratificação a

ser concedida aos professores da

Carreira Magistério Público do Dis_

trito Federal".

Relatora: Deputada Lúcia Carvalho

I - Relatório

O Projeto de Lei nQ 271/91 tem como finalidade ins-

tituir a gratificação aos professores da Carreira Magistério

Público do Distrito Federal, criada pela Lei nQ 66 de 18 de

dezembro de 1989, pelo desempenho de atividades exclusivamente

em regência de classe.

II - Voto

Este Projeto de Lei vem atender a uma antiga reivin-

dicação da categoria de professores e o que foi acordado com

o Sr. Governador na última negociação salarial.

Julgamos oportuno que esta categoria seja contempla-

da com o referido Projeto.

III - Parecer
v

Diante do alcance social da matéria, somos favorãve44

ao projeto.

Sala das Sessões, de / de 1991.

Depptada LGciaf/Carvalho
Relato]



Denise-Arimar 26.11.91 20h50 E/101.3

O SR .PRESIDENTE (Salviano Guimarães/.- Em discussão o

parecer. l^yWyo

Em votação.

Os Srs. Deputados que jĵ l pronunciarem tkftÚ "sim", esta-

rão aprovando o parecer da Sra. Relatora; os que $$ pronunciarem
/

estarão rejeitando -~ O »

Solicito ao Sr.l2 Secretário que proceda à chamada dos

Srs.Deputados para votação.

;-i-̂ 2̂£££jÊ̂ Í6--*arn3tt«íftaráa.)



ALEXSANDRA/ARIMAR 26.11 20:52 E-102/02

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está

aprovado com 15 votos favoráveis e 9 ausências.

A Presidência informa que os Projetos de Lei nQS 162,

207, 168, 094 e 156 foram retirados de pauta a pedido dos autores

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

item 10 da Ordem do Dia.



Riva/ Arimar 20:54 26/11 E.ic3.1

// 10) Apreciação do veto do Senhor Governador ao Projeto de

Lei t\°- 224 de 1991, " Suspende, por 90 dias, a comercialização da

bala-oonfeito VAN MKLLE (sabores frutas, morango e cereja) no ânibi

to do Distrito Federal".

Autor: Deputado Peniel Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PSIVSem revisão do orador») -

Sr. Presidente, sou autor deste projeto» ff Casa se lembra fias circuns-

tâncias que antecederam a apresentação deste pro.jeto. Tive denun-:./;

cias sérias, envolvendo, inclusive, no Distrito Federal, a comercia-

r~~
lização dessas balas, com suspeita de contaminação. /O Sr. Governador,

L*~~

K*WJ
ao jŷ inâ nji1 veto ao projetq .alegou que o assunto já estava devidamen-

te esclarecido, que as providências cabíveis já haviam sido tomadas

pelas autoridades sanitárias do País e que não justificava agora» uma

vez que até mesmo a suspensão das atividades da fabrica já haviam si-

do retirada. Então, entendo que foi oportuno, pelo menos como regis-

tro, para chamar a atenção da comunidade, naquele momento, a respeito

dos perigos que a população corria em se tratando do uso e do consumo

s-
//> eV

desse produto. / (opncord^r com o veto 'do Sr. Governador
L^



Riva/ Arimar 20:54 26/11 E.104

e não nenhum motivo paráSia^/opor_ a elee fte maneira que eu.

pessoalmente, ate compreendo as razoes desse veto e quero dizer isso

publicamente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação,

Os Srs. Deputados que votarem "sim", estarão mantendo o

veto do Sr. Governador; os que, votarem "não1! estarão rejeitando o veto

Convido o Sr. Secretario a. proceder a chamada dos

Srs. Deputados.



ADRIANA A./ARIMAR 26.11 20:56

7 J O DE -ALBEBIQ '



José Alberto/Arimar 26/11 20h58 E-105.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Votaram 17 De-

putados.

t̂ -v-cto do Sr.—Governador



MÁRCIA/GERALDO 26/11/91 21h E/106/1

(Salviano Guimarães)

O veto do Sr. Governador está mantido com 13 votos favo-

ráveis, 3 abstenções ',• l "não" e 7 ausências.

Sonvido o Sr. Secretario a proceder à leitura do item 11

da Ordem do Dia.

-Q— Sr -i — &e-e*aî u?í©--iTrô ^

"Apreciação do veto do Sr. Goveernador ao Projeto de Lei

nQ 226/91 que autoriza o Distrito Federal e a Fundação Hospitalar do

Distrito Federal a celebrar convénio com o Estado de Goiás e o Muni-

cípio de Luziânia."

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Se nenhum dos Srs. Deputados deseja fazer uso da palavra,

encerrarei a discussão.

Ern votação.

Os Srs. Deputados que votarem IfêHlf) "sim" » estarão mantendo

o veto do Sr. Governador."

votarem y$H\$> "não" / estarão derrubando o veto do Sr

Governador.



ANA / GERALDO 26/11 21:02 E - 107/1

. S/JffiTT



NEY/GERALDO 26.11.91 21h04m (Secretário) E - 108.1

a c

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Foram encontra

dos 17 envelopes na urna.



Clarice / Geraldo
(Presidente)

26.11 21h06 SE 109.1

O veto do Sr. Governador esta mantido por 11 votos fa-

vor$.veis, 5 votos contrários e l abstenção.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. : Presidente, Srs. Deputados, gostaria de trazer a esta Casa algu-

consideraçes a respeito da sua funcionalidade. Já estamos por

s ,. uuû A jatxv^txjt
vários meses pagando tíquetes aos servidores \>ét*Jíb&(te*s&Q«Mjj3frtQj^ e

nao| na forma ' ~Ou seja, uma matéria de licitação que ate

hoje não foi resolvida.

Por exemplo, hoje, excepcionalmente, foi distribuído

bis;coitoj' aos Deputados. Sr. Presidente, são 9 horas e 06 minutos e

acredito que um simples lanche, um leite, alguma coisa assim aos ser-

vicjores "ê—ae-s- proppioCi DeprtlaUus é



Jtf

SABA/GERALDO 26.11 21:08 E.110-1

e aos próprios Deputados.| necessário a própria condição de saúde. Gosta-

ria de trazer a ponderação aqui de diversos procedimentos que a Casa tem

falhado com os Deputados e servidores que trabalham em horários extraord.i

& .
s aqui o próprio estacionamento que os Deputados não podem ut_i

lizar ainda,«.já por diversos meses está impedifdo o acesso. Solicito à pre-

sidência qu^Yaceier^X^abemos que a ̂ residência está preocupada* jíá pode-

mos verificar, mas acredito que precisamos superar nossas dificuldades

operacionais,para darmos condições melhores de trabalho aqui para a Casa.

E este o registro que faço e peço a consideração da {presidência.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra a

Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Quero solicitar que sej$, convocada sessão extraordinária para votarmos^em

segundo turnQj o projeto n9 271 porque o administrador da fundação Cducaci£

$^nal está dependendo de autorização descasa, para colocar na folha de paga-
^f l

mento dos professores.

Gostaria também que fosse votada a indicação com as 9

emendas em segundo turno.



Lilian / Maria 26.11 21hlO SE 111.1
(Lúcia Carvalho)

S. Exa. esta falando que amanha apresentar / Já estão

apresentadas e já se conhece o teor da indicação. SÓ estamos forma-

lizando para os Deputados assinarem ainda hoje.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convoco os

Srs. Deputados paraysessao extraordinária a realizar-se em seguida

a esta com a seguinte Ordem do Dia:

1) Discussão e votação, em 29 turno, do Projeto de Lei

n°- 271.

2) Discussão e votação, em 2- turno, do Projeto de Lei

2 270.

3) Discussão e votação da Redação Final do Projeto de

Lei n2 156.

Nada mais havendo a tratar,esta encerrada a presente

sessão.

:ev
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